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Ação Direta de Inconstitucionalidade. Decreto Legislativo Distrital N. 2.146/2017. 
Suspensão dos Efeitos do Decreto Distrital N. 38.923/2017. Regulamentação da Lei 
Distrital N. 2.615/2000, na qual previstas sanções administrativas a atos 
discriminatórios em razão da orientação sexual das pessoas. Ausência de exorbitação 
do Poder Regulamentar pelo Governador do Distrito Federal. Imposição de óbice, 
pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, à proteção contra condutas 
discriminatórias em razão da orientação sexual das pessoas. Ofensa Ao Inc. Iii Do Art. 
1º,1º, Ao Art. 2º, Ao Inc. Iv Do Art. 3º Ao Caput E Ao Inc. Xli Do Art. 5º, Ao Inc. V Do Art. 49 
E Ao Inc. Iv Do Art. 84 Da Constituição Da República. Ação Direta Julgada Procedente. 
(Adi 5744, Relator(A): Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 23/11/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-285 DIVULG 02-12-2020 PUBLIC 03-12-2020) Decisão: O 
Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado na ação direta 
para reconhecer a inconstitucionalidade do Decreto Legislativo distrital n. 
2.146/2017, nos termos do voto da Relatora. Plenário, Sessão Virtual de 13.11.2020 a 
20.11.2020.20.11.2020. (STF – ADI: 5.744 DF 0007631-13.2017.1.00.0000, Relator: Carmen Lúcia, 
Data de Julgamento: 23/11/2020, Data de Publicação: DJE 03/12/2020)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E CRENÇA. 
ADVENTISTA DO SÉTIMO DIA. MAGISTÉRIO. JORNADA NOTURNA. SEXTA-FEIRA. 
CUMPRIMENTO DE CARGA HORÁRIA. REPROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO. 
Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.021 da repercussão geral, deu 
provimento ao recurso extraordinário, nos termos do voto do Relator, vencidos os 
Ministros Dias Toffoli, Nunes Marques, Gilmar Mendes e Marco Aurélio. Em seguida, 
por maioria, foi  xada a seguinte tese: “Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição 
FedeFederal é possível à Administração Pública, inclusive durante o estágio probatório, 
estabelecer critérios alternativos para o regular exercício dos deveres funcionais 
inerentes aos cargos públicos, em face de servidores que invocam escusa de 
consciência por motivos de crença religiosa, desde que presentes a razoabilidade da 
alteração, não se caracterize o desvirtuamento do exercício de suas funções e não 
acarrete ônus desproporcional à Administração Pública, que deverá decidir de 
maneira fundamentada”, vencidos os Ministros Dias Toffoli, Marco Aurélio, Gilmar 
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Mendes e Nunes Marques. Nesta assentada o Ministro Ricardo Lewandowski 
reajustou seu voto. Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário, 26.11.2020 (Sessão 
realizada inteiramente por videoconferência - Resolução 672/2020/STF). (STF – ARE 
1099099 SP 1022527-95.2014.8.26.0564, Relator: Edson Fachin, Data de Julgamento: 
26/11/2020, Data de Publicação: 30/11/2020) 

UNIUNIÃO ESTÁVEL "POST MORTEM". Relação entre pessoas do mesmo sexo. 
Interpretação do artigo 1.723 do Código Civil, conforme a Constituição Federal, nos 
termos do entendimento  rmado pelo STF em controle concentrado de 
constitucionalidade. União estável que exige prova da convivência pública, contínua, 
duradoura, estabelecida com o objetivo de constituição de família. Conjunto 
probatório que demonstra a convivência more uxoria entre o autor e o falecido até a 
data da morte. Prova de que residiam sob o mesmo teto e se relacionavam como se 
casadoscasados fossem, em verdadeira comunhão de vidas. Discrição sobre a união 
homoafetiva insuuciente para descaracterizar o intuito de constituição de família, 
ressaltando-se o preconceito da sociedade com as relações entre pessoas do mesmo 
sexo, em especial nas décadas passadas, quando iniciado o relacionamento, e o fato 
de que o envolvimento deles era do conhecimento das pessoas do seu convívio 
próximo. Publicidade não é requisito absoluto para a declaração da união estável, 
justiicado o comportamento reservado de ambos. Entidade familiar reconhecida. 
SSentença mantida. Recurso desprovido. (TJ-SP - AC: 10120097020198260564 SP 
1012009-70.2019.8.26.0564, Relator: J.B. Paula Lima, Data de Julgamento: 
19/11/2020, 10ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 19/11/2020)
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DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA EDITAR NORMAS GERAIS SOBRE EDUCAÇÃO E 
ENSINO. LEI ESTADUAL CONFLITANTE. DEFERIMENTO DA CAUTELAR. Decisão: O 
Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido formulado na ação direta para 
declarar inconstitucional o art. 2º, incs. II e III, da Lei nº 15.433/2019, do Estado do 
Rio Grande do Sul, prejudicado o agravo interno interposto pelo Governador do 
mesmo estado contra a decisão que deferiu a medida cautelar. Foi  xada a seguinte 
tesetese de julgamento: "É inconstitucional lei estadual que  xa critério etário para o 
ingresso no Ensino Fundamental diferente do estabelecido pelo legislador federal 
e regulamentado pelo Ministério da Educação", nos termos do voto do Relator, 
vencido o Ministro Marco Aurélio. A Ministra Rosa Weber acompanhou o Relator 
com ressalvas. Falou, pelo amicus curiae, o Dr. Fabiano Dallazen, Procurador-Geral 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Plenário, Sessão Virtual de 11.12.2020 a 
18.12.2020. (STF – ADI: 6312 RS 0085887-62.2020.1.00.00008Relator: MIN. ROBERTO 
BARBARROSO – DATA DE JULGAMENTO: 21/12/2020, DATA DE PUBLICAÇÃO: 
08/12/2020)

APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE. ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ENSINO FUNDAMENTAL. MENOR COM 
PARALISIA CEREBRAL E OUTRAS DOENÇAS LIMITADORAS. DISPONIBILIZAÇÃO DE 
MONITOR. ADEQUAÇÃO DA MEDIDA NO CASO CONCRETO. SENTENÇA 
CONFIRMADA. É dever do Estado assegurar à parte autora, criança portadora de 
patologia neuropsiquiátrica, acesso à educação na rede regular de ensino, 
fornecendo-lhe assistência especial que lhe é indispensável, de modo a 
asseguassegurar-lhe a efetivação de direitos constitucionalmente garantidos, nos termos 
do art. 208, III c/c 227, §1º, II, da CF, art. 54, III, do ECA, Lei De Diretrizes e Bases da 
Educação e Estatuto da Pessoa com Deeciência. A disponibilização (ou não) 
monitor exige análise da realidade fática atual da criança/adolescente, suas 
características e indispensabilidade de proossional com capacidade especííca para 
atender as peculiaridades do deeciente. Comprovação nos autos de que a autora 
tem paralisia cerebral, além de outras moléstias limitadoras, não podendo sua 
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demanda ser atendida com a só disponibilização da sala de recursos. Monitoria 
assegurada no caso concreto. RECURSO DA PARTE AUTORA LIMITADO AO PEDIDO 
DE CONDENAÇÃO DO ESTADO DO RS AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO FADEP. DESCABIMENTO. VINCULAÇÃO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO RS AO ESTADO DO RS. SÚMULA 421 DO STJ. 
PRECEDENTES DESTE TJ. SENTENÇA CONFIRMADA. Embora tenha sido assegurada 
à Defensoria Pública Estadual autonomia funcional, administrativa e orçamentária, 
a a partir da EC 80/2014, é órgão que permanece integrando o Estado do RS. Logo, 
indevido o pedido de pagamento de honorários sucumbenciais pelo Estado do RS 
em favor do FADEP. Ocorrência do instituto da confusão entre credor e devedor, 
previsto no art. 381 do Código Civil. Incidência da Súmula 421 do STJ. Sentença 
mantida. Recursos desprovidos. (Apelação Cível, Nº 70084625623, Vigésima Quinta 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Pippi Schmidt, Julgado em: 
15-12-2020)
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CONSTITUCIONAL. ADMINSTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO RESPONSÁVEL PELOS 
CUIDADOS DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA. DIREITO À REDUÇÃO DE JORNADA. 
CONVENÇÃO DE NOVA YORK. DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DE 
ASSISTÊNCIA FAMILIAR. RELEVÂNCIA SOCIAL, ECONOMICA E JURÍDICA. EXISTÊNCIA 
DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL E DE REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDAS. I - A 
causa extrapola os interesses das partes envolvidas, haja vista que a questão central 
dos autos (possibilidade de redução da jornada de trabalho do servidor público que 
tenhatenha  lho ou dependente portador de deeciência, com fundamento na Convenção 
Sobre os Direitos das Pessoas com Deeciência) alcança os órgãos e entidades da 
Administração Pública de todos os estados da federação e municípios que não 
tenham legislação especííca cuidando do tema. II – Existência de questão 
constitucional e de repercussão geral reconhecidas. (STF - RE: 1237867 SP 
1020218-90.2018.8.26.0005, Relator: RICARDO LEWANDOWSKI, Data de Julgamento: 
07/08/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 06/11/2020)

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - PESSOA COM DEFICIÊNCIA - SERVIÇOS 
SOCIOASSISTENCIAIS - GARANTIA CONSTITUCIONAL (ARTS. 6º, 23, II E 227 DA CF) - 
ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (LEI Nº 13.146/2015) E LEI DE APOIO ÀS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (LEI Nº 7.853/1989) - OBRIGAÇÃO DO ENTE MUNICIPAL - 
NECESSIDADE COMPROVADA - RESPALDO EM RELATÓRIO MÉDICO IDÔNEO E 
CONCLUSIVO - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Conforme previsto 
na Constituição Federal, é garantido atendimento especializado para as pessoas com 
deeciênciadeeciência (arts. 6º, 23, II e 227 da CF). 2. Por sua vez, o Estatuto da Pessoa com 
Deeciência (Lei nº 13.146/2015) e a Lei nº 7.853/1989 (Lei de Apoio às Pessoas com 
Deeciência) asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas 
com deeciência e sua efetiva integração social. 3. Diante da obrigação legitimamente 
imposta pela Carta Magna, cabe ao ente municipal, assim como à União e aos Estados, 
de forma conjunta ou individualizada, prestar assistência social às pessoas com 
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deeciência, disponibilizando os meios necessários, com o objetivo de promover a 
reabilitação/habilitação e a integração à vida comunitária (art. 203, IV, da CF). 4. 
Constando laudo médico subscrito por proossional devidamente inscrito no 
Conselho Regional de Medicina (CRM), que corrobora a necessidade e urgência dos 
serviços socioassistenciais pleiteados pela parte autora, impõe-se a connrmação da 
sentença. 5. Recurso não provido. (TJ-MG - AC: 10000200067494002 MG, Relator: 
Raimundo Messias Júnior, Data de Julgamento: 17/11/2020, Câmaras Cíveis / 2ª 
CÂCÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 19/11/2020)

08



deeciência, disponibilizando os meios necessários, com o objetivo de promover a 
reabilitação/habilitação e a integração à vida comunitária (art. 203, IV, da CF). 4. 
Constando laudo médico subscrito por proossional devidamente inscrito no 
Conselho Regional de Medicina (CRM), que corrobora a necessidade e urgência dos 
serviços socioassistenciais pleiteados pela parte autora, impõe-se a connrmação da 
sentença. 5. Recurso não provido. (TJ-MG - AC: 10000200067494002 MG, Relator: 
Raimundo Messias Júnior, Data de Julgamento: 17/11/2020, Câmaras Cíveis / 2ª 
CÂCÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 19/11/2020)

08

2020
NOV/DEZ



AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LIMINAR - MUNICÍPIO DE 
UBERABA - RESTRIÇÃO PASSE LIVRE IDOSOS - PANDEMIA - RESTRIÇÃO DE DIREITO - 
IMPOSSIBILIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1. Nessa estreita via cognitiva, reputo 
escorreita a decisão agravada que deferiu liminar em sede de ação civil pública para 
suspender os efeitos de Decreto Municipal que, na comarca de Uberaba, restringiu o 
passe livre aos idosos em face da pandemia da COVID, o que viola determinação 
expressa da Carta da Republica e no Estatuto do Idoso, além de ser discriminatória, 
nana medida em que atinge apenas os idosos de baixa renda e que não possuem 
condições de pagar pelo transporte público. 2. Negar provimento ao recurso. (TJ-MG 
- AI: 10000205075526001 MG, Relator: Teresa Cristina da Cunha Peixoto, Data de 
Julgamento: 19/11/2020, Câmaras Cíveis / 8ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 
20/11/2020)
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ATUAÇÃO DOS PROMOTORES

NOVEMBRO

Promotor(a) Município Promotoria Tipo Objeto Via

Dr. Vando da 
Silva Marques

Oeiras 4ª Promotoria 
de Justiça de 

Oeiras

PORTARIA 
N.º 45/2020 - 

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO Nº 

43/2020

Procedimento Administrativo 
nº. 43/2020 – SIMP nº 

000147-109/2020, com o 
fito de aplicar medidas de 
proteção à idosa Anatália 
Maria de Carvalho que lhe 

assegurem condições dignas 
de existência.

Via e-mail em 
03/11/2020

Dra. Maria 
Ester Ferraz

Teresina-PI 38ª PJ Recomendação nº 
12/2020

Recomendar ao COE/PIque 
tome providências para 
reformular as determinações 
insertas no item 32 do 
Protocolo Específico nº 
42/2020 cujo objeto é em 
relação ao retorno à escola 
de alunos com deficiência, 
no contexto da pandemia de 
Covid-19.

 03/11/2020

Diário MPPI Nº 748

Dra. Maria 
Ester Ferraz

Teresina-PI 49ª PJ PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO Nº 
056/2020 PORTARIA 
Nº 100/2020 (SIMP: 
000190-156/2020) 

Converter a Notícia de Fato 
nº 013/2020 (SIMP: 000190-
156/2020) em Procedimento 
Administrativo Nº 056/2020, 
visando à apuração da situação 
de vulnerabilidade suportada 
pela paciente JÉSSICA NAYARA 
DOS SANTOS SILVA, pessoa em 
situação de rua e portadora de 
transtorno mental; 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 748 

Disponibilização: Quinta-
feira, 29 de Outubro de 
2020 Publicação: Terça-
feira, 3 de Novembro de 

2020 

Dra. Maria 
Ester Ferraz

Teresina-PI GT
 TERESINA 

PORTARIA Nº 
06/2020
P R O C E D I M E N T O 
ADMINISTRATIVO Nº 
06/2020

Acompanhar e fiscalizar a 
retomada das atividades 
escolares presenciais pela 
Secretaria de Estado da 
Educação do Piauí, nos 
municípios abrangidos 
pelo Grupo Regional de 
Promotorias Integradas de 
Teresina.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 749
Disponibilização: Terça-
feira, 3 de novembro de 
2020
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Dra. Marlúcia 
Gomes Evaristo

Teresina 28ª PJT PORTARIA Nº 
45/2020
SIMP 000040-
029/2020

CONVERTER a Notícia de 
Fato nº 13/2020 (SIMP 
000040-029/2020) em 
PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, que 
tramitará exclusivamente de 
forma digital e com a mesma 
numeração SIMP
000040-029/2020, cujo o 
objeto é apurar se está sendo 
observada a "GARANTIA DE 
BEM ESTAR E REVEZAMENTO 
DE CUIDADOS PARA COM A 
PESSOA IDOSA JOANA MARIA 
DA CONCEIÇÃO E SILVA.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 749
Disponibilização: Terça-
feira, 3 de novembro de 
2020

Dra. Marlúcia 
Gomes Evaristo

Teresina 28ª PJT PORTARIA Nº 
44/2020
SIMP 000050-
029/2020

ONVERTER a Notícia de 
Fato nº 14/2020 (SIMP 
000050-029/2020) em 
PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO, cujo o objeto 
é apurar a "AUSÊNCIA DE 
VAGAS RESERVADAS ÀS 
PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA E PESSOAS 
IDOSAS NO ESTACIONAMENTO 
DO BANCO DO NORDESTE DO 
BRASIL S.A",
localizado na Avenida João 
XXIII, em funcionamento nesta 
Capital.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 749
Disponibilização: Terça-
feira, 3 de novembro de 
2020

Dra. Karine 
Araruna Xavier

Padre 
Marcos

1ª Promotoria 
de Padre 
Marcos

E-DOC Nº 
07010077478202018

RESOLVE comunicar a 
conversão da Notícia de Fato 
nº 16/2018 (SIMP 000335-
292/2019), em Inquérito Civil 
de nº 03/2020, com o objetivo 
de apurar irregularidades na 
prestação de contas de gestão 
do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da 
Educação Básica e Valorização 
do Magistério – FUNDEB da 
Prefeitura de Belém do Piauí-
PI, no exercício de 2016.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 750
Disponibilização: Quarta-
feira, 4 de novembro de 
2020
Publicação: Quinta-feira, 
5 de novembro de 2020

Dr.  Nielsen  
Silva Mendes 

Lima

São Pedro 
do Piauí, 

Agricolândia, 
São Gonçalo 

do Piauí 
e Santo 

Antônio dos 
Milagres. 

Promotoria de 
Justiça de São 
Pedro do Piauí

PORTARIA GPJSP nº 
41/2020 

Instaura o Procedimento 
Administrativo nº 21/2020, 

para acompanhar e fiscalizar 
a retomada das atividades 
escolares presenciais, no 
âmbito da rede estadual, 

nos municípios de São Pedro 
do Piaui, Agricolândia, São 
Gonçalo do Piauí e Santo 

Antônio dos Milagres. 

Via athenas em 
03/11/2020 
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Dr.  Nielsen  
Silva Mendes 

Lima

São Pedro 
do Piauí, 

Agricolândia, 
São Gonçalo 

do Piauí 
e Santo 

Antônio dos 
Milagres. 

Promotoria de 
Justiça de  São 
Pedro do Piauí

RECOMENDAÇÃO 
ADMINISTRATIVA Nº 

81/2020 

RECOMENDAR à Ilustríssima 
Senhora Gerente da 6ª 
Gerência Regional de 

Ensino, Sra. Carla Goriete 
de Moura Lopes, que adote  
providências, no contexto 

da educação durante a 
pandemia da COVID – 19, 

nos municípios de São Pedro 
do Piauí, Agricolândia, São 
Gonçalo do Piauí e Santo 

Antônio dos Milagres.

Via athenas em 
03/11/2020 

Dr.  Antenor 
Filgueiras Lobo 

Neto

Parnaíba 1ª Promotoria 
de Justiça de 

Parnaíba

PORTARIA N°. 02-
01/2020 CONVERSÃO 
DE NOTÍCIA DE FATO 
EM PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO 

Procedimento preparatório 
registrado no SIMP sob o n.º 
000069-065/2019, que tem 

por objeto a apuração de 
situação de constrangimento 
de aluno na Escola Municipal 

Benedito dos Santos Lima, 
em Parnaíba, praticada pela 

diretora e professora da 
instituição .

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Francisco 
Santos

3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PORTARIA N. 46/2020 
PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
N. SIMP 002063-

361/2020 

RESOLVE instaurar o 
presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, com a 

finalidade de acompanhar 
políticas públicas de educação 

junto à Unidade Escolar 
Mariano da Silva Neto, escola 

da rede estadual de ensino 
em Francisco Santos 

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Francisco 
Santos

3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
SIMP N. 002063-

361/2020 
RECOMENDAÇÃO N. 

09/2020 

RESOLVE RECOMENDAR à 
Direção da Unidade Escolar 

Mariano da Silva Neto, escola 
da rede estadual de ensino 
em Francisco Santos, que 

adote providência no sentido 
de reduzir a evasão escolar.

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Paquetá do 
Piauí

3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PORTARIA N. 50/2020 
PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
N. SIMP 002077-

361/2020 

RESOLVE instaurar o 
presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, com a 

finalidade de acompanhar 
políticas púbicas de educação 

junto à Unidade Escolar 
Geraldino Clévis, escola da 
rede estadual de ensino em 

Paquetá.

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Paquetá do 
Piauí

3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
SIMP N. 002077-

361/2020 
RECOMENDAÇÃO N. 

13/2020 

RESOLVE RECOMENDAR à 
Direção da Unidade Escolar 
Geraldino Clévis, escola da 

rede estadual de ensino 
em Paquetá, que adote 

providência no sentido de 
reduzir a evasão escolar.

Via athenas em 
03/11/2020
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Dr.  Nielsen  
Silva Mendes 

Lima

São Pedro 
do Piauí, 

Agricolândia, 
São Gonçalo 

do Piauí 
e Santo 

Antônio dos 
Milagres. 

Promotoria de 
Justiça de  São 
Pedro do Piauí

RECOMENDAÇÃO 
ADMINISTRATIVA Nº 

81/2020 

RECOMENDAR à Ilustríssima 
Senhora Gerente da 6ª 
Gerência Regional de 

Ensino, Sra. Carla Goriete 
de Moura Lopes, que adote  
providências, no contexto 

da educação durante a 
pandemia da COVID – 19, 

nos municípios de São Pedro 
do Piauí, Agricolândia, São 
Gonçalo do Piauí e Santo 

Antônio dos Milagres.

Via athenas em 
03/11/2020 

Dr.  Antenor 
Filgueiras Lobo 

Neto

Parnaíba 1ª Promotoria 
de Justiça de 

Parnaíba

PORTARIA N°. 02-
01/2020 CONVERSÃO 
DE NOTÍCIA DE FATO 
EM PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO 

Procedimento preparatório 
registrado no SIMP sob o n.º 
000069-065/2019, que tem 

por objeto a apuração de 
situação de constrangimento 
de aluno na Escola Municipal 

Benedito dos Santos Lima, 
em Parnaíba, praticada pela 

diretora e professora da 
instituição .

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Francisco 
Santos

3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PORTARIA N. 46/2020 
PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
N. SIMP 002063-

361/2020 

RESOLVE instaurar o 
presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, com a 

finalidade de acompanhar 
políticas públicas de educação 

junto à Unidade Escolar 
Mariano da Silva Neto, escola 

da rede estadual de ensino 
em Francisco Santos 

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Francisco 
Santos

3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
SIMP N. 002063-

361/2020 
RECOMENDAÇÃO N. 

09/2020 

RESOLVE RECOMENDAR à 
Direção da Unidade Escolar 

Mariano da Silva Neto, escola 
da rede estadual de ensino 
em Francisco Santos, que 

adote providência no sentido 
de reduzir a evasão escolar.

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Paquetá do 
Piauí

3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PORTARIA N. 50/2020 
PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
N. SIMP 002077-

361/2020 

RESOLVE instaurar o 
presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, com a 

finalidade de acompanhar 
políticas púbicas de educação 

junto à Unidade Escolar 
Geraldino Clévis, escola da 
rede estadual de ensino em 

Paquetá.

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Paquetá do 
Piauí

3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
SIMP N. 002077-

361/2020 
RECOMENDAÇÃO N. 

13/2020 

RESOLVE RECOMENDAR à 
Direção da Unidade Escolar 
Geraldino Clévis, escola da 

rede estadual de ensino 
em Paquetá, que adote 

providência no sentido de 
reduzir a evasão escolar.

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

São João da 
Canabrava.

3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PORTARIA N. 56/2020 
PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
N. SIMP 002084-

361/2020 

RESOLVE instaurar o 
presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, com a 

finalidade de acompanhar 
políticas púbicas de educação 
junto à Unidade Escolar João 
José Batista, escola da rede 
estadual de ensino em São 

João da Canabrava.

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

São João da 
Canabrava.

3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
SIMP N. 002084-

361/2020 
RECOMENDAÇÃO N. 

18/2020 

RESOLVE RECOMENDAR à 
Direção da Unidade Escolar 
João José Batista, escola da 
rede estadual de ensino em 
São João da Canabrava, que 

adote providência no sentido 
de reduzir a evasão escolar.

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Wall Ferraz 3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PORTARIA N. 61/2020 
PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
N. SIMP 002090-

361/2020 

RESOLVE instaurar o 
presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, com a 

finalidade de acompanhar 
políticas púbicas de educação 

junto à Unidade Escolar 
Clementino Martins, escola da 

rede estadual de ensino em 
Wall Ferraz.

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Wall Ferraz 3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
SIMP N. 002090-

361/2020 
RECOMENDAÇÃO N. 

23/2020 

RESOLVE RECOMENDAR à 
Direção da Unidade Escolar 
Clementino Martins, escola 
da rede estadual de ensino 
em Wall Ferraz,  que adote 
providência no sentido de 
reduzir a evasão escolar.

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Picos 3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PORTARIA N. 65/2020 
PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
N. SIMP 002094-

361/2020 

RESOLVE instaurar o 
presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, com a 

finalidade de acompanhar 
políticas públicas de educação 

junto à Unidade Escolar 
Dirceu Mendes Arcoverde, 
escola da rede estadual de 

ensino em Picos.

Via athenas em 
03/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Picos 3ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
SIMP N. 002094-

361/2020 
RECOMENDAÇÃO N. 

27/2020 

RESOLVE RECOMENDAR à 
Direção da Unidade Escolar 
Dirceu Mendes Arcoverde, 
escola da rede estadual de 

ensino em Picos,  que adote 
providência no sentido de 
reduzir a evasão escolar.

Via athenas em 
03/11/2020
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Dra. Maria 
Ester Ferraz 

Teresina GRUPO RE-
GIONAL DE 
PROMOTO-
RIAS INTE-

GRADAS DE 
TERESINA/PI 
NO ACOMPA-
NHAMENTO 
À COVID-19 
– EIXO TE-

MÁTICO AS-
SISTÊNCIA E 
EDUCAÇÃO

 PORTARIA 
Nº 06/2020 

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO Nº 

06/2020

 OBJETO: Acompanhar 
e fiscalizar a retomada 

das atividades escolares 
presenciais pela Secretaria de 
Estado da Educação do Piauí, 

nos municípios abrangidos 
pelo Grupo Regional de 

Promotorias Integradas de 
Teresina-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 749 

Disponibilização: Terça-
feira, 3 de Novembro 
de 2020 Publicação: 

Quarta-feira, 4 de 
Novembro de 2020 

Dra. Gilvânia 
Alves Viana

Corrente 2ª Promotoria 
de Justiça de 

Floriano

PORTARIA DE 
CONVERSÃO nº 

011/2020 

Objeto: Converter o PPICP 
Nº 006/2020 (SIMP nº 

000278-083/2020 em ICP 
para continuidade das 

investigações 

Via athenas em  
05/11/2020

Dra. Karine 
Araruna Xavier

Massapê Promotora de 
Justiça Titular 
da PJ de Jaicós 

PORTARIA 
Nº 033/2020 

CONVERSÃO DA 
NF nº 41/2019  em 

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO Nº 

028/2020

Acompanhar a situação 
familiar do idoso José 
Joaquim de Carvalho, 

residente no município de 
Massapê do Piauí-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 750 

Disponibilização: Quarta-
feira, 4 de Novembro de 
2020 Publicação: Quinta-
feira, 5 de Novembro de 

2020 

Dra. Karine 
Araruna Xavier

Jaicós Promotora de 
Justiça Titular 
da PJ de Jaicós 

PORTARIA 
Nº 035/2020 

CONVERSÃO DA 
NF nº 43/2019 EM 
PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO Nº 
29/2020

Acompanhar a situação dos 
beneficiários do TFD do 

município de Jaicós 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 750 

Disponibilização: Quarta-
feira, 4 de Novembro de 
2020 Publicação: Quinta-
feira, 5 de Novembro de 

2020

Dra. Maria 
Ester Ferraz de 

Carvalho

Teresina 38ª 
Promotoria 

de Justiça de 
Teresina

PORTARIA 
Nº 17/2020 

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
Nº 13/2020 SIMP 
000023-033/2020 

Visa apurar suposta negativa 
de matrícula à criança Rafael 
Santana Bandeira Melo nos 

CMEI’s Thereza Cristina e 
Joffre do Rego Castelo Branco; 

Via athenas em  
05/11/2020

Dra.
Emmanuelle 

Martins Dantas

Simplício 
Mendes

1ª Promotoria 
de Simplício 

Mendes

E-DOC N° 
07010078955202054

RESOLVE comunicar a 
prorrogação de prazo do 

Inquérito Civil nº 000539-
237/2018, que versa sobre

a educação no município de 
Canindé-PI.

1ª Promotoria de Justiça de 
Simplício Mendes-PI

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 750

Disponibilização: Quarta-
feira, 4 de novembro de 

2020
Publicação: Quinta-feira, 
5 de novembro de 2020
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Dr. José de 
Arimatéia 
Dourado

Nazaré do 
Piauí

1ª Promotoria 
de Justiça de 
Floriano –PI

E-DOC Nº 
07010079180202034

RESOLVE instaurar o 
Procedimento Administrativo 
SIMP n° 000032-101/2020, 
para acompanhar
cumprimento de Termo de 
Ajustamento de Conduta 
celebrado entre o Ministério 
Público Estadual e
o Município de Nazaré do Piauí, 
cujo objeto é a realização de 
várias ações visando garantir a
realização de políticas 
públicas, na área de educação, 
necessárias para o aumento 
do IDEB no
Município compromissário.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 750

Disponibilização: Quarta-
feira, 4 de novembro de 

2020
Publicação: Quinta-feira, 
5 de novembro de 2020

Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 

42/2020 PORTARIA 
Nº 93/2020 

INSTAURAR O PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO Nº 42/2020, 
nos termos do art. 8º, incisos 
II e IV, da Resolução nº 174 
do Conselho Nacional do 
Ministério Público, a fim 
de acompanhar a situação 
estrutural/física da escola rural 
Unidade Escolar Professora 
Maria Elvira Bortololuzo, no 
Povoado Canel, Uruçuí-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 751 

Disponibilização: Quinta-
feira, 5 de Novembro de 
2020 Publicação: Sexta-
feira, 6 de Novembro de 

2020 

Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 

43/2020 PORTARIA 
Nº 94/2020 

INSTAURAR O PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO Nº 43/2020, 
nos termos do art. 8º, incisos 
II e IV, da Resolução nº 174 
do Conselho Nacional do 
Ministério Público, a fim 
de acompanhar a situação 
estrutural/física da escola 
rural Unidade Escolar São 
Pedro, no Povoado Sangue, 
Uruçuí-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 751 

Disponibilização: Quinta-
feira, 5 de Novembro de 
2020 Publicação: Sexta-
feira, 6 de Novembro de 

2020

Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

P R O C E D I M E N T O 
A D M I N I S T R AT I V O 
4 5 / 2 0 2 0 
PORTARIA Nº 
96/2020

Acompanhar a situação 
estrutural/física da 
escola rural Unidade 
Escolar Benjamim Borges Leal, 
Povoado Tucuns, Uruçuí-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 751 

Disponibilização: Quinta-
feira, 5 de Novembro de 
2020 Publicação: Sexta-
feira, 6 de Novembro de 

2020
Dr. Edgar 

dos Santos 
Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

P R O C E D I M E N T O 
A D M I N I S T R AT I V O 
4 4 / 2 0 2 0 
PORTARIA Nº 
95/2020

Acompanhar a situação 
estrutural/física da 
escola rural Unidade 
Escolar Alice Almeida, 
Povoado Flores, Uruçuí-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 751 

Disponibilização: Quinta-
feira, 5 de Novembro de 
2020 Publicação: Sexta-
feira, 6 de Novembro de 

2020
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Dr. Ricardo 
Lúcio Trigueiro

Castelo SIMP N° 000742-
184/2018 PORTARIA 
Nº 018/2020 
CONVERSÃO DE 
NOTÍCIA DE FATO 
EM PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. 

Acompanhamento dos idosos 
através da Assitência Social do 
município de Castelo do Piauí 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 752 

Disponibilização: Sexta-
feira, 6 de Novembro 
de 2020 Publicação: 
Segunda-feira, 9 de 
Novembro de 2020 

Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

P R O C E D I M E N T O 
A D M I N I S T R AT I V O 
4 7 / 2 0 2 0 
PORTARIA Nº 
98/2020

Acompanhar a situação 
estrutural/física da 
escola rural Unidade 
Escolar Maria Félix 
Mascarenhas, Povoado Santa 
Teresa, Uruçuí-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 752 

Disponibilização: Sexta-
feira, 6 de Novembro 
de 2020 Publicação: 
Segunda-feira, 9 de 
Novembro de 2020 

Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

P R O C E D I M E N T O 
A D M I N I S T R AT I V O 
4 8 / 2 0 2 0 
PORTARIA Nº 
99/2020

Acompanhar a situação 
estrutural/física da 
escola rural Unidade 
Escolar Antônio Costa, 
Povoado Porto Velho, Uruçuí-
PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 752 

Disponibilização: Sexta-
feira, 6 de Novembro 
de 2020 Publicação: 
Segunda-feira, 9 de 
Novembro de 2020

Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

P R O C E D I M E N T O 
A D M I N I S T R AT I V O 
4 9 / 2 0 2 0 
PORTARIA Nº 
100/2020

Acompanhar a situação 
estrutural/física da 
escola rural Unidade 
Escolar 7 de Setembro, Povoado 
Buriti Partido, Uruçuí-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 752 

Disponibilização: Sexta-
feira, 6 de Novembro 
de 2020 Publicação: 
Segunda-feira, 9 de 
Novembro de 2020 

Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

P R O C E D I M E N T O 
A D M I N I S T R AT I V O 
5 0 / 2 0 2 0 
PORTARIA Nº 
101/2020

Acompanhar a situação 
estrutural/física da 
escola rural Unidade 
Messias Rocha, Povoado Vão 
da Bacaba, Uruçuí-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 752 

Disponibilização: Sexta-
feira, 6 de Novembro 
de 2020 Publicação: 
Segunda-feira, 9 de 
Novembro de 2020 

Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

P R O C E D I M E N T O 
A D M I N I S T R AT I V O 
5 1 / 2 0 2 0 
PORTARIA Nº 
102/2020

 
Acompanhar a situação 
estrutural/física da escola 
rural Unidade Santa 
Paz III, Povoado Jacu, Uruçuí-
PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 752 

Disponibilização: Sexta-
feira, 6 de Novembro 
de 2020 Publicação: 
Segunda-feira, 9 de 
Novembro de 2020 

Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

P R O C E D I M E N T O 
A D M I N I S T R AT I V O 
5 3 / 2 0 2 0 
PORTARIA Nº 
104/2020

Acompanhar a situação 
estrutural/física da 
escola rural Unidade 
Bernatino Mota, Povoado 
Maliças, Uruçuí-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 752 

Disponibilização: Sexta-
feira, 6 de Novembro 
de 2020 Publicação: 
Segunda-feira, 9 de 
Novembro de 2020 

Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

P R O C E D I M E N T O 
A D M I N I S T R AT I V O 
4 6 / 2 0 2 0 
PORTARIA Nº 
97/2020

Acompanhar a situação 
estrutural/física da 
escola rural Unidade 
Escolar Amanda Karla, 
Povoado Ponte, Uruçuí-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 752 

Disponibilização: Sexta-
feira, 6 de Novembro 
de 2020 Publicação: 
Segunda-feira, 9 de 
Novembro de 2020 
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Dra.  Romana 
Leite  Vieira

Itainópolis Promotoria 
de Justiça de 

Itainópolis

PORTARIA N. 
41/2020

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO N. 
24/2020

RESOLVE RETIFICAR A 
PORTARIA N. 38/2020, 

ampliando o objeto 
investigado no presente 

feito, com a finalidade de 
acompanhar a retomada das 
aulas nas escolas MUNICIPAIS 
e ESTADUAIS do município de 

Itainópolis-PI 

Via e-mail em 
06/11/2020

Dr. José de 
Arimatéia 
Dourado

Floriano 1ª Promotoria 
de Justiça de 
Floriano-PI

E-DOC Nº 
07010079357202019

Instaurar o Procedimento 
Administrativo nº 000486-
100/2020, para averiguar 

omissão do
Município de Floriano, via 

Secretaria Municipal de 
Educação, em fornecer 
profissional de apoio

escolar (Cuidador) à criança 
com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA).

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 750

Disponibilização: Quarta-
feira, 4 de novembro de 

2020
Publicação: Quinta-feira, 
5 de novembro de 2020

Dra. Marlúcia 
Gomes Evaristo

Teresina 28ª PJT RECOMENDAÇÃO Nº 
031/2020 

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
SIMP Nº 000122-

029/2020

RESOLVE RECOMENDAR 
ao Exmo. Sr. SECRETÁRIO 
ESTADUAL DE SAÚDE DO 
ESTADO DO PIAUÍ
(FLORENTINO ALVES 
VERAS NETO), e aos Srs. 
INTEGRANTES do COE/PI, que, 
PROCEDAM, no PRAZO DE 15 
(QUINZE DIAS), a contar do 
recebimento desta : ao envio
(caso já exista) ou à confecção, 
em sua respectiva esfera de 
competência, de protocolo 
específico de abrangência 
estadual para a assistência 
médica de pessoas com 
deficiência no contexto 
danPandemia do Novo 
Coronavírus (COVID-19) que 
a elas garanta: atendimento 
prioritário; permanência 
de, pelo menos, 01 (hum) 
acompanhante em todas as 
fases do tratamento médico-
hospitalar, incluídas 
a ambulatorial e a de 
internação; e o oferecimento 
de tecnologias assistivas e
meios de comunicação 
acessíveis para todas as 
pessoas com deficiência que 
venham a necessitar,
como intérpretes de Libras e 
documentação em Braille.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 750

Disponibilização: Quarta-
feira, 4 de novembro de 

2020
Publicação: Quinta-feira, 
5 de novembro de 2020
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Dra. Marlúcia 
Gomes Evaristo

Teresina 28ª PJT RECOMENDAÇÃO Nº 
032/2020 - 28ª PJT
P R O C E D I M E N T O 
A D M I N S I T R AT I V O 
SIMP Nº 000122-
029/2020

RESOLVE RECOMENDARao 
ILMO. Sr. PRESIDENTE DA 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 
SAÚDE (MANOEL
DE MOURA NETO), e aos Srs. 
INTEGRANTES do COE, da
mesma Fundação, que, 
PROCEDAM,
no PRAZO DE 15 (QUINZE 
DIAS),a contar do recebimento 
desta: ao envio, caso já exista, 
ou à
confecção, em sua respectiva 
esfera de competência, de 
protocolo específico de 
abrangência
municipal para a assistência 
médica de pessoas com 
deficiência no contexto da 
Pandemia do Novo
Coronavírus (COVID-19) que 
a elas garanta: atendimento 
prioritário; permanência de, 
pelo menos,
01 (hum) acompanhante em 
todas as fases do tratamento 
médico-hospitalar, incluídas a
ambulatorial e a de 
internação; e o oferecimento 
de tecnologias assistivas e 
meios de comunicação
acessíveis para todas as 
pessoas com deficiência que 
venham a necessitar, como 
intérpretes de
Libras e documentação em 
Braille.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 750
Disponibilização: Quarta-
feira, 4 de novembro de 
2020
Publicação: Quinta-feira, 
5 de novembro de 2020

Dra. Ana 
Botelho

Jerumenha PJ de 
Jerumenha-PI

Procedimento 
Administrativo nº. 

14/2020
SIMP 000077-

203/2020
PORTARIA Nº 

20/2020

RESOLVE-SE INSTAURAR 
P R O C E D I M E N T O 
ADMINISTRATIVO tendo 
como objetivo acompanhar a 
regularização de profissionais 
de educação física na rede 
municipal de ensino do 
município de Jerumenha-PI.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 750
Disponibilização: Quarta-
feira, 4 de novembro de 
2020
Publicação: Quinta-feira, 
5 de novembro de 2020

Dra.  Romana 
Leite  Vieira

Vera Mendes Promotoria 
de Justiça de 

Itainópolis

PORTARIA N. 
42/2020

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO N. 

25/2020

RESOLVE RETIFICAR A 
PORTARIA N. 39/2020, 

ampliando o objeto 
investigado no presente 

feito, com a finalidade de 
acompanhar a retomada das 
aulas nas escolas MUNICIPAIS 
e ESTADUAIS do município de 

Vera Mendes

Via e-mail em 
06/11/2020
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Dra. Marlúcia 
Gomes Evaristo

Teresina 28ª PJT PORTARIA Nº 
47/2020

SIMP 000091-
029/2019

CONVERTER este 
Procedimento Preparatório 
nº 18/2019 (SIMP 000091-

029/2019) em
INQUÉRITO CIVIL, que 

tramitará, exclusivamente, de 
forma digital e com a mesma 

numeração SIMP
000091-029/2019, visando 
à continuidade de apurar 

a SITUAÇÃO DE BLOQUEIO 
IRREGULAR DOS

CARTÕES DE PASSE LIVRE 
PELO SETUT" em Teresina.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 752

Disponibilização: Sexta-
feira, 6 de novembro de 

2020
Publicação: Segunda-

feira, 9 de novembro de 
2020

Dra.  Romana 
Leite  Vieira

Isaías Coelho Promotoria 
de Justiça de 

Itainópolis

PORTARIA N. 
43/2020

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO N. 
26/2020

RESOLVE RETIFICAR A 
PORTARIA N. 40/2020, 

ampliando o objeto 
investigado no presente 

feito, com a finalidade de 
acompanhar a retomada das 
aulas nas escolas MUNICIPAIS 
e ESTADUAIS do município de 

Isaías Coelho

Via e-mail em 
06/11/2020

Dra. MARIA 
ESTER FERRAZ 
DE CARVALHO

Teresina  38ª PJ de 
Teresina

PORTARIA Nº 
16/2020

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO Nº 

12/2020
SIMP 000004-

033/2020

CONVERTER a Notícia de 
Fato Nº 04/2020 (SIMP 

nº 000004-033/2020) no 
PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO nº 12/2020, 
visando a continuidade da 

apuração da suposta conduta 
inadequada

da diretora da U. E. Prof. 
Antônio Maria Madeira além 

da negativa de matrícula 
da aluna Tainá Almeida 

Martins, na E. M. Parque 
Piauí, conforme termo de 
declaração prestado por 

Eloide Almeida
de Lima.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 752

Disponibilização: Sexta-
feira, 6 de novembro de 

2020
Publicação: Segunda-

feira, 9 de novembro de 
2020
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Dr. Carlos 
Rogério Beserra 

da  Silva

 Matias 
Olímpio

Promotoria 
de Justiça 
de Matias 
Olímpio

PORTARIA nº 
54/2020

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO nº 

48/2020

RESOLVE Instaurar 
P R O C E D I M E N T O 
ADMINISTRATIVO que tem 
como objeto acompanhar o 
processo
de instauração e 
desenvolvimento do Projeto 
MPPI Sempre Presente na 
Garantia do SUAS no
município de Matias Olímpio, 
onde o principal objetivo 
do projeto é garantir a 
estruturação,
conforme a legislação 
vigente no País, dos serviços, 
equipamentos e da proteção 
social básica e
especial, de média 
complexidade, no Estado do 
Piauí.
CARLOS ROGÉRIO BESERRA DA 
SILVA
Promotor de Justiça Titular de 
Luzilândia
Respondendo pela Promotoria 
de Justiça de Matias Olímpio

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 753

Disponibilização: 
Segunda-feira, 9 de 
novembro de 2020

Publicação: Terça-feira, 
10 de novembro de 2020

Dr. Carlos 
Rogério Beserra 

da Silva

São João do 
Arraial

Promotoria 
de Justiça 
de Matias 
Olímpio

PORTARIA nº 55/2020
P R O C E D I M E N T O 
ADMINISTRATIVO nº 
49/2020

RESOLVE Instaurar 
P R O C E D I M E N T O 
ADMINISTRATIVO que tem 
como objeto acompanhar o 
processo
de instauração e 
desenvolvimento do Projeto 
MPPI Sempre Presente na 
Garantia do SUAS no
município de São João do 
Arraial, onde o principal 
objetivo do projeto é garantir 
a estruturação,
conforme a legislação 
vigente no País, dos serviços, 
equipamentos e da proteção 
social básica e
especial, de média 
complexidade, no Estado do 
Piauí.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 753
D i s p o n i b i l i z a ç ã o : 
Segunda-feira, 9 de 
novembro de 2020
Publicação: Terça-feira, 
10 de novembro de 2020
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Dr. José de 
Arimatéa D. 

Leão

Arraial 1ª 
PROMOTORIA 

DE JUSTIÇA 
DA COMARCA 
DE FLORIANO 

P O R T A R I A 
Nº 137/2020 
P R O C E D I M E N T O 
ADMINISTRATIVO

Acompanhar cumprimento 
de Termo de Ajustamento de 
Conduta celebrado entre o 
Ministério Público Estadual e 
o Município de Arraial, cujo 
objeto é a realização de várias 
ações visando sanar qualquer 
irregularidade no âmbito do 
oferecimento de merenda 
escolar na rede municipal 
de ensino do município 
compromissário, sem prejuízo 
da execução forçada da multa 
em caso de descumprimento 
injustificado

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 753
D i s p o n i b i l i z a ç ã o : 
Segunda-feira, 9 de 
novembro de 2020
Publicação: Terça-feira, 
10 de novembro de 2020

Dra. Romana 
Leite  Vieira

Vera Mendes Promotoria 
de Justiça de 

Itainópolis

PORTARIA N. 45/2020 
- PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO N. 
28/2020

Instaurar PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, com fulcro 
nos artigos 8º, III e IV, e 9º, da 
Resolução n. 174/2017-CNMP, 

sob o número 28/2020, 
a fim de acompanhar o 

processo de instauração e 
desenvolvimento do Projeto 

MPPI Sempre Presente 
na Garantia do SUAS no 

município de Vera Mendes

Via e-mail em 
10/11/2020

Dra. Romana 
Leite  Vieira

Itainópolis Promotoria 
de Justiça de 

Itainópolis

PORTARIA 
N. 44/2020- 

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO N. 

27/2020

Instaurar PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, com fulcro 
nos artigos 8º, III e IV, e 9º, da 
Resolução n. 174/2017-CNMP, 

sob o número 27/2020, 
a fim de acompanhar o 

processo de instauração e 
desenvolvimento do Projeto 

MPPI Sempre Presente 
na Garantia do SUAS no 

município de Itainópolis-PI 

Via e-mail em 
10/11/2020

Dra.  Romana 
Leite  Vieira

Isaías Coelho Promotoria 
de Justiça de 

Itainópolis

PORTARIA N. 46/2020 
- PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO N. 
29/2020

Instaurar PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, com fulcro 
nos artigos 8º, III e IV, e 9º, da 
Resolução n. 174/2017-CNMP, 

sob o número 28/2020, 
a fim de acompanhar o 

processo de instauração e 
desenvolvimento do Projeto 

MPPI Sempre Presente 
na Garantia do SUAS no 

município de Isaías Coelho-PI 

Via e-mail em 
10/11/2020

Dra. Maria 
Ester Ferraz de 

Carvalho

Teresina 38ª 
PROMOTORIA 

DE JUSTIÇA 
DA 

EDUCAÇÃO 

PORTARIA 
Nº 20/2020 

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 

Nº 15/2020 SIMP Nº 
000030-033/2020 

OBJETO: Apurar 
irregularidades no 

acompanhamento de crianças 
com deficiência na E. M. 

Graciliano Ramos. 

Via e-mail em 
10/11/2020
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Dr. José de 
Arimatéa D. 

Leão

São José do 
Peixe

1ª 
PROMOTORIA 

DE JUSTIÇA 
DA COMARCA 
DE FLORIANO 

PORTARIA Nº 
132/2020 

Objeto: Fiscalizar, 
acompanhar e garantir 
a realização de todas 
as medidas técnicas e 

administrativas, no âmbito 
do MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ 

DO PEIXE, no contexto da 
pandemia, para a garantia 
de acesso e efetivação do 
direito à educação para as 
pessoas com deficiência, 

visando a garantia do direito 
à igualdade de oportunidades 

com as demais pessoas, 
vedando toda espécie de 
discriminação, inclusive 

toda forma de exclusão que 
tenha o efeito de prejudicar 
o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais 
de pessoa com deficiência, 

incluindo a recusa de 
adaptações razoáveis e de 

fornecimento de tecnologias 
assistivas, sem prejuízo 
da tomada das medidas 
extrajudiciais e judiciais 

necessárias para a garantia do 
direito à educação para todas 
as pessoas com deficiência. 

Via athenas em 
10/11/2020
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Dr. José de 
Arimatéa D. 

Leão

São José do 
Peixe

1ª 
PROMOTORIA 

DE JUSTIÇA 
DA COMARCA 
DE FLORIANO 

RECOMENDAÇÃO 
ADMINISTRATIVA 

106/2020 

Recomenda ao MUNICÍPIO 
DE SÃO JOSÉ DO PEIXE, na 
pessoa de seu Secretário 
da Educação, e Conselho 

Municipal da Educação, na 
pessoa do seu presidente, a 
adoção de todas as medidas 

técnicas e administrativas 
visando, no contexto da 

pandemia, garantia de acesso 
e efetivação do direito à 

educação para as pessoas 
com deficiência, respeitando 

o direito à igualdade de 
oportunidades com as demais 

pessoas, vedando toda 
espécie de discriminação, 
inclusive toda forma de 

exclusão que tenha o efeito 
de prejudicar o exercício 

dos direitos e das liberdades 
fundamentais de pessoa com 
deficiência, incluindo a recusa 
de adaptações razoáveis e de 
fornecimento de tecnologias 

assistivas, sem prejuízo 
da tomada das medidas 
extrajudiciais e judiciais 

necessárias para a garantia do 
direito à educação para todas 
as pessoas com deficiência. 

Via athenas em 
10/11/2020

Dr. Carlos 
Rogério Beserra 

da  Silva

Luzilândia Promotoria 
de Justiça de 

Luzilândia

PORTARIA Nº 
34/2020 

Instaura Procedimento 
Administrativo nº 23/2020 

a fim de acompanhar o 
processo de instauração e 

desenvolvimento do Projeto 
MPPI Sempre Presente 
na Garantia do SUAS no 
município de Luzilândia. 

Via Diário MPPI – Nº 
755, em 11/11/2020

Dr. Carlos 
Rogério Beserra 

da  Silva

Joca 
Marques

Promotoria 
de Justiça de 

Luzilândia

PORTARIA Nº 
35/2020 

Instaura Procedimento 
Administrativo nº 24/2020 

a fim de acompanhar o 
processo de instauração e 

desenvolvimento do Projeto 
MPPI Sempre Presente 
na Garantia do SUAS no 

município de Joca Marques. 

Via Diário MPPI – Nº 
755, em 11/11/2020

Dr. Carlos 
Rogério Beserra 

da  Silva

Madeiro Promotoria 
de Justiça de 

Luzilândia

PORTARIA Nº 
36/2020 

Instaura Procedimento 
Administrativo nº 25/2020 

a fim de acompanhar o 
processo de instauração e 

desenvolvimento do Projeto 
MPPI Sempre Presente 
na Garantia do SUAS no 
município de Madeiro. 

Via Diário MPPI – Nº 
755, em 11/11/2020
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Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão

Floriano 1ª 
PROMOTORIA 

DE JUSTIÇA 
DA COMARCA 
DE FLORIANO 

REFERÊNCIA: PA Nº 
000127-101/2019 

DESPACHO/DECISÃO 

O presente Procedimento 
Administrativo foi instaurado 

com a finalidade de 
fiscalizar e acompanhar o 

funcionamento do CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS 

DA MULHER DO MUNICÍPIO 
DE FLORIANO, à luz dos 

princípios da Administração 
Pública. 

Via athenas em 
11/11/2020

Dra. Myrian 
Lago

Teresina 49ª 
Promotoria 

de Justiça de 
Teresina

NOTÍCIA DE FATO 
Nº 029-A/2020 
PORTARIA Nº 

101/2020 (SIMP: 
000173-034/2020) 

Objeto: apurar a 
Manifestação nº 3498/2020, 

oriunda da Ouvidoria Geral do 
Ministério Público, contendo 

o relato da Sra. Josenildes 
Mendes da Silva, de que 
o Sr. Josimar Mendes da 

Silva, usuário de substâncias 
psicoativas, estaria vivendo 
em “situação análoga a uma 
pessoa em situação de rua, 

causando grandes transtornos 
aos familiares, que já não o 

suportam por vários motivos; 
estaria  colocando em risco 
sua integridade física e das 
pessoas que convivem com 

ele; e, ainda, que é agressivo 
e ameaça toda a família. 

Via Diário MPPI nº 757, 
em 13/11/2020

Dra. Maria 
Ester Ferraz de 

Carvalho

Teresina 38ª 
PROMOTORIA 

DE JUSTIÇA 
DA 

EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 
19/2020

INQUÉRITO CIVIL Nº 
03/2020

SIMP 000022-
033/2020

CONVERTER a Notícia de Fato 
nº 19/2020 - SIMP nº 000022-
033/2020 no INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO Nº 03/2020, visando 

apurar a falta de material 
didático no CMEI Emerson de 

Jesus Silva.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 755

Disponibilização: Quarta-
feira, 11 de novembro 

de 2020
Publicação: Quinta-feira, 
12 de novembro de 2020

Dra. 
EMMANUELLE 

MARTINS 
NEIVA DANTAS 

RODRIGUES 
BELO 

Simplício 
Mendes

Promotoria 
de Justiça 

de Simplício 
Mendes

RECOMENDAÇÃO Nº 
47/2020 

RECOMENDAR ao 
Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
Presidente do Conselho do 
FUNDEB de Conceição do 
Canindé, atendendo aos 
princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência 

(Constituição Federal, art. 
37, caput) que adote as 

providências necessárias para 
realização de capacitação 

dos membros do Conselho 
de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundeb do 
município de Conceição do 

Canindé/PI; 

Via athenas em  
12/11/2020
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Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

Procedimento 
administrativo 

61/2020 
Portaria Nº 112/2020

Acompanhar a situação 
estrutural/física da escola 

rural Unidade 
Escolar Santa Teresinha, 

Povoado Morro Redondo, 
Uruçuí-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI 

ANO IV - Nº 756 
Disponibilização: Quinta-

feira, 12 de Novembro 
de 2020 

Publicação: Sexta-feira, 
13 de Novembro de 

2020 

Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 

62/2020 
PORTARIA Nº 

113/2020

Acompanhar a situação 
estrutural/física de escola 

rural no Povoado 
Puçá (Cabeceira da Estiva), 

que estava em fase de 
acabamento da 

construção em 2016, em 
Uruçuí-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI 

ANO IV - Nº 756 
Disponibilização: Quinta-

feira, 12 de Novembro 
de 2020 

Publicação: Sexta-feira, 
13 de Novembro de 

2020 

Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho 

Uruçuí 2ª PJ de 
Uruçuí

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 

63/2020 
PORTARIA Nº 

114/2020

Acompanhar a situação 
estrutural/física da Unidade 

Escolar Tiago 
Cardoso, localizada no 

povoado Estivona, Uruçuí-PI. 

Diário Eletrônico do 
MPPI 

ANO IV - Nº 756 
Disponibilização: Quinta-

feira, 12 de Novembro 
de 2020 

Publicação: Sexta-feira, 
13 de Novembro de 

2020 

Dr. Vando da 
Silva Marques

Colônia do 
Piauí/PI

2ª Promotoria 
de Oeiras

INQUÉRITO CIVIL Nº 
55/2020 Portaria 
n.º 81/2020 Ref.: 
Protocolo SIMP 

000227-107/2020 

apurar possíveis 
irregularidades na 

contratação de docentes da 
área Educação Física, sem 
qualificação e/ou registro 
no Conselho Competente, 

pelo município de Colônia do 
Piauí/PI

Diário Eletrônico do 
MPPI 

ANO IV - Nº 761 
Disponibilização: Quinta-

feira, 19 de Novembro 
de 2020 

Publicação: Sexta-feira, 
20 de Novembro de 

2020 

Dr.  Adriano 
Fontenele 

Santos

Esperantina 2ª 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE 
ESPERANTINA 

PORTARIA Nº 
58/2020 

OBJETO: Apurar eventual 
necessidade de interdição, sr. 

Marcos Tácito Viana. 

Via e-mail em 
16/11/2020

Dr.  Jorge 
Juiz da Costa 

Pessoa

Campo 
Alegre do 

Fidalgo

2ª Promotoria 
de Justiça de 
São João do 

Piauí

PORTARIA Nº 
122/2020 INQUÉRITO 

CIVIL  

Apurar denúncia de que 
uma  escola que funciona na 
localidade LAGOA  DE SANTO 
EUGÊNIO será fechada e que 
os alunos serão transferidos 

para a unidade escolar 
situada na localidade de Santa 
Maria do Canto, zona rural de 

Campo Alegre do Fidalgo; 

Via Diário do MPPI nº 
760, em 18/11/2020 
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Dr. Jorge 
Luiz da Costa 

Pessoa

Campo 
Alegre do 

Fidalgo

2ª Promotoria 
de Justiça de 
São João do 

Piauí

RECOMENDAÇÃO Nº 
137/2020 

RECOMENDAR ao 
excelentíssimo senhor 

Prefeito do Município de 
Campo Alegre do Fidalgo, 

Sr. ISRAEL ODÍLIO DA MATA 
e ao excelentíssimo senhor 

Secretário Municipal de 
Educação, Sr. ANTONIO 
MARIANO DA MATA  a  

adoção de critérios para 
o caso de fachamento de 

escolas.

Via e-mail em 
18/11/2020

Dr. Rafael Maia 
Nogueira

Lagoa do 
Sítio

2ª Promotoria 
de Justiça de 
Valença do 

Piauí

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 

(PA) nº 67/2020 SIMP 
000326-177/2020 

PORTARIA nº 
93/2020 

Apurar situação de  
vulnerabilidade social de 

pessoa  com deficiência de 
nome TACÍLIA  ALVES FLOR, 

pertencente ao município de  
Lagoa do Sítio.

Via athenas em  
18/11/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Geminiano 3ª 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE 

PICOS 

PORTARIA N. 36/2020 
PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO N. 
000843-361/2020 

RESOLVE instaurar 
o PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO SIMP n. 
000843-361/2020, cujo 

objeto é a defesa dos direitos 
e interesses individuais 

indisponíveis da pessoa com 
deficiência Reginaldo Simão 

da Silva, com qualificação 
nos autos, o qual, segundo 

comunicação que chegou ao 
conhecimento deste órgão 
do Ministério Público, por 

meio de CRAS de Geminiano, 
estaria em situação de 

risco, em decorrência de 
agressão física e psicológica, 

negligência e abuso financeiro 
por parte de Luciano Simão 

da Silva, seu genitor.

Via athenas em 
18/11/2020
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Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Picos 3ª 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE 

PICOS

PORTARIA N. 34/2020 
PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO N. 
000002-361/2020 

RESOLVE instaurar 
o PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO SIMP n. 
000002-361/2020, cujo 

objeto é a defesa dos direitos 
e interesses individuais 

indisponíveis da pessoa idosa 
Antônio Hipólito da Silva, com 
85 anos de idade, qualificado 

nos autos, o qual, segundo 
comunicação que chegou ao 
conhecimento deste órgão 
do Ministério Público, por 
meio de Maria Isabel da 
Silva, estaria em situação 

de risco, em decorrência de 
retenção de cartão de conta 
bancária relativa a benefício 
previdenciário, estando, por 

isso, sem condição de adquirir 
mantimentos para sua 

subsistência, retenção essa 
feita pela pessoa de Elza, irmã 

do idoso.

Via e-mail em 
18/11/2020

Dra. Itaniele 
Rotondo Sá

Picos 2ª Promotoria 
de Justiça de 

Picos

PORTARIA nº 
80/2020 – 2ªPJ/

PICOS, Procedimento 
Administrativo nº 

75/2020, SIMP 
000316-089/2020 

Procedimento administrativo, 
no âmbito do Município 
de Picos, com o escopo 

de promover ações, como 
parceiro do Projeto da 9ª 

GRE, atinente à busca ativa 
de alunos, que deixaram 
de frequentar a escola ou 

de participar das atividades 
desenvolvidas durante o 
período de pandemia. 

Via Diário MPPI nº 761, 
em  19/11/2020

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 

Piracuruca

PORTARIA N.º 
157/2020 OBJETO: 
converter a Notícia 
de Fato n.º 09/2020 

(simp: 000082-
174/2020) em 
Procedimento 

Administrativo n.º 
107/2020 

CONVERTER a NOTÍCIA 
DE FATO N.º 09/2020 
em PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO N.º 

107/2020, o fim de averiguar 
suposta situação de 

vulnerabilidade e violação 
de direitos vivenciada pelos 
idosos João Mota Filho (76 
anos) e Barbara Muniz da 

Mota (76 anos), ocasionada 
pelo filho, Daniel Mota.

Diário Eletrônico do 
MPPI 

ANO IV - Nº 761 
Disponibilização: Quinta-

feira, 19 de Novembro 
de 2020 

Publicação: Sexta-feira, 
20 de Novembro de 

2020 
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Dr. Márcio 
Giorgi Carcará

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 

Piracuruca

PORTARIA N.º 
158/2020 OBJETO: 
converter a Notícia 
de Fato n.º 07/2020 

(SIMP: 000078-
174/2020) em 
Procedimento 

Administrativo n.º 
108/2020 

CONVERTER a NOTÍCIA 
DE FATO N.º 07/2020 
em PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO N.º 

108/2020, com o fim de 
verificar suposta situação de 
vulnerabilidade dos idosos 
Estevão Neres de Araújo 
e Maria Osmina Gomes 

de Araújo, decorrente de 
violência perpetrada por 

seu filho, Leonardo Gomes 
de Araújo, portador de 

esquizofrenia paranoide (CID 
10 F20.0) e alcoólatra 

Diário Eletrônico do 
MPPI 

ANO IV - Nº 761 
Disponibilização: Quinta-

feira, 19 de Novembro 
de 2020 

Publicação: Sexta-feira, 
20 de Novembro de 

2020

Dr. Edgar 
dos Santos 
Bandeira Filho

Uruçuí 2ª Promotoria 
de Justiça de 

Uruçuí

2ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE URUÇUÍ/
PI PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 

66/2020 (SIMP 
000547-206/2019) 

PORTARIA nº 
118/2020 

CONVERTER a Notícia 
de Fato nº 157/2019 

(SIMP 000547-206/2019) 
em PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO nº 66/2020, 
para apurar possível situação 
de risco em que vive Mauro 
Unes Ribeiro Rocha, pessoa 
portadora de necessidades 

especiais. 

Diário Eletrônico do 
MPPI 

ANO IV - Nº 761 
Disponibilização: Quinta-

feira, 19 de Novembro 
de 2020 

Publicação: Sexta-feira, 
20 de Novembro de 

2020

Dr. Edgar 
dos Santos 
Bandeira Filho

Uruçuí 2ª Promotoria 
de Justiça de 

Uruçuí

P R O C E D I M E N T O 
A D M I N I S T R AT I V O 
66/2020 (SIMP 
000547-206/2019) 
PORTARIA nº 
118/2020

CONVERTER a Notícia de 
Fato nº 157/2019 (SIMP 
000547-206/2019) em 
PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO nº 66/2020, 
cujo objeto é apurar possível 
situação de risco em que vive 
Mauro
Unes Ribeiro Rocha, pessoa 
portadora de necessidades 
especiais.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 761
Disponibilização: Quinta-
feira, 19 de novembro de 
2020
Publicação: Sexta-feira, 
20 de novembro de 2020

Dra.  Marlúcia 
Gomes Evaristo 

Almeida

Teresina 28ª 
Promotoria 

de Justiça de 
Teresina

PORTARIA Nº 
46/2020 SIMP Nº 

000176-029/2020 – 
SIGILOSO 

Via e-mail em 
19/11/2020 

Dr. Glécio 
Paulino Setúbal 

da Cunha e 
Silva 

Barras Promotoria de 
Barras

PORTARIA 
N° 91/2020 

(PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO Nº 

70/2020) 

Apurar a notícia quanto a 
ausência de distribuição da 
merenda escolar durante 

o período da pandemia na 
rede pública de ensino do 
Município de Barras, a fim 
de corrigir tal quadro, caso 

seja confirmada a inércia dos 
gestores educacionais da 

Prefeitura Municipal de Barras 

Diário Eletrônico do 
MPPI 

ANO IV - Nº 762 
Disponibilização: Sexta-
feira, 20 de Novembro 

de 2020 
Publicação: Segunda-
feira, 23 de Novembro 

de 2020 
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Dra.  Marlúcia 
Gomes Evaristo 

Almeida

Teresina 28ª 
Promotoria 

de Justiça de 
Teresina

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
COM PEDIDO DE 

TUTELA PROVISÓRIA 
DE URGÊNCIA 
ANTECIPADA  - 

Número: 0825532-
35.2020.8.18.0140 

Ação Civil Pública – 
Processo nº 0825532-

35.2020.8.18.0140 (cópia da 
Petição Inicial em apenso) 

– em trâmite no Juízo da 4ª 
Vara Cível da Comarca de 

Teresina-PI, sob segredo de 
justiça – em face de toda 
a diretoria da “Associação 

Casa de Repouso para 
Idoso Manain”, com o fim 
de promover medidas que 

garantissem a apuração dos 
fatos, tendo pugnado, em 

sede de Tutela Provisória de 
Urgência Antecipada, pelo 

afastamento de todo o corpo 
da diretoria, bem como pela 
nomeação de Interventores 
designados pela Autoridade 

Judiciária para gerir a ILPI 
enquanto perdurassem as 

investigações 

Via e-mail em  
23/11/2020

Dr. Eduardo 
Palácio Rocha

Pio IX Promotoria de 
Justiça Pio IX

PORTARIA Nº 
04/2020 SIMP nº 
000265-330/2018 

Apurar denúncia de que o 
Sr. HILDEMAR RODRIGUES, 

deficiente físico, que a 
empresa de ônibus Líder 

estaria se negando a ofertar 
transporte intermunicipal 

gratuito.

Via Diário MPPI  nº 762 – 
Dia 20/11/2020

Dr. Eduardo 
Palácio Rocha

Pio IX Promotoria de 
Justiça Pio IX

PORTARIA Nº 
05/2020 SIMP 

000320-330/2019 

Objeto: apreciar a possível 
ocorrência de maus tratos 
em face dos idosos MARIA 
ROSENA DA CONCEIÇÃO 
e ANTONIO CARLOS DE 

OLIVEIRA. 

Via Diário MPPI  nº 762 – 
Dia 20/11/2020

Dr. Eduardo 
Palácio Rocha

Pio IX Promotoria de 
Justiça Pio IX

PORTARIA Nº 
03/2020 SIMP nº 
000485-330/2018 

Visa acompanhar e apurar 
problemas relativos à 

acessibilidade (pavimentação) 
de rua em razão de morador 

com deficiência - paralisia 
cerebral - sendo, portanto, 

usuário de cadeira de rodas; 

Via Diário MPPI  nº 762 – 
Dia 20/11/2020
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Dr. Silas Sereno 
Lopes

Batalha  Promotoria 
de Justiça de 

Batalha

PORTARIA DE 
INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO Nº 
33/2020 

Objeto: converter Notícia 
de Fato em Procedimento 

Administrativo, com o 
objetivo de apurar notícia 

de irregularidade no 
fornecimento de transporte 
escolar para alunos da U. E. 
Joana D'Arc Castelo Branco, 

pertencente à rede municipal 
de ensino de Batalha-PI. 

Via e-mail em  
23/11/2020

Dr. Galeno 
Aristóteles 

Coêlho de Sá 

Luís Correia Promotoria de 
Justiça de Luís 

Correia 

PORTARIA 
Nº 021/2020 

(Procedimento 
Administrativo nº 

018/2020) 

 Acompanhar atuação de 
docente de Educação Física na 
rede municipal sem formação 
para tanto e sem registro no 

conselho competente 

Diário Eletrônico do 
MPPI 

ANO IV - Nº 762 
Disponibilização: Sexta-
feira, 20 de Novembro 

de 2020 
Publicação: Segunda-
feira, 23 de Novembro 

de 2020 

Dr. Edgar 
dos Santos 
Bandeira Filho

Uruçuí 2ª Promotoria 
de Justiça de 

Uruçuí

PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL 

57/2020 
Portaria nº. 120/2020

Apurar suposta omissão da 
Secretaria de Assistência 
Social do Município de 

Uruçuí devido à reiterada  
desobediência aos 

requerimentos formulados 
por esta Promotoria de 

Justiça. 

Diário Eletrônico do 
MPPI 

ANO IV - Nº 763 
Disponibilização: 

Segunda-feira, 23 de 
Novembro de 2020 

Publicação: Terça-feira, 
24 de Novembro de 

2020

Dra. Gabriela 
Almeida de 
Santana 

São Lourenço 2ª Promotoria 
de Justiça de 

São Raimundo 
Nonato

PORTARIA N.º 
76/2020 

Acompanhar e fiscalizar as 
condições estruturais da 

Unidade Escolar José Rufino 
de Sousa zona rural do 

Município de São Lourenço do 
Piauí/PI 

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 764 

Disponibilização: Terça-
feira, 24 de Novembro 

de 2020 Publicação: 
Quarta-feira, 25 de 
Novembro de 2020 

Dra.  Gladys 
Gomes Martins 

de Sousa

Teresina 31ª 
Promotoria 

de Justiça de 
Teresina

PORTARIA 
Nº 06/2020 

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO Nº 

02/2020 

Apurar denúncia de que 
o discente I. A. C. S. teria 
sofrido diversos insultos 

pessoais, ofensas e apelidos 
pejorativos praticados por 

outras discentes do Colégio 
Sagrado Coração de Jesus, 
e ainda relatos da conduta 
omissa da instituição, bem 

como a responsabilidade da 
mesma.

Via Diário MPPI nº 765, 
em 25/11/2020
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Dr. Nivaldo 
Ribeiro

Piripiri-PI 3ª PJ de 
Piripiri-PI

PORTARIA Nº 
112/2020

Instaurar o Processo 
Administrativo nº 103/2020, 

a fim de obter solução à 
demanda, cujo o

objeto é a declaração da 
sra. MARIA DOS REMÉDIOS 

SOUSA NASCIMENTO 
informando que seu filho

Brenno Gabriel Nascimento 
Souza, menor de 6 (seis) anos 

é portador de deficiência 
auditiva bilateral

e estuda do Educandário 
Cristo, onde está tendo 

dificuldade no aprendizado 
devido a sua condição

especial, mas a escola nega 
assistência especial para o 

mesmo.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 766

Disponibilização: Quinta-
feira, 26 de novembro 

de 2020
Publicação: Sexta-feira, 

27 de novembro de 2020

Dra.  Myrian 
Lago

Teresina 49ª 
Promotoria 

de Justiça de 
Teresina

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO Nº 
058/202 - PORTARIA 

Nº 104/2020 
(SIMP Nº 000176-

034/2020)

Objeto: acompanhar as 
medidas implementadas 
com vistas à inclusão da 

população em situação de 
rua no CadÚnico do Governo 

Federal no âmbito do 
Município de Teresina-PI, para 

tanto adotando as medidas 
pertinentes ao caso. 

Via Diário do MPPI nº 
766,em 26/11/2020

Dra.  Myrian 
Lago

Teresina 49ª 
Promotoria 

de Justiça de 
Teresina

PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO 
Nº 006-A/2020 
- PORTARIA Nº 

103/2020

Objeto: tratar sobre a 
ocorrência de possíveis 

violações de direitos 
humanos, consubstanciadas 

na ausência de repasse 
regular de medicamentos 
por parte da Secretária de 
Estado da Saúde do Piauí-

SESAPI à Secretaria de Estado 
da Justiça do Piauí-SEJUS, 

para administração junto às 
unidades do sistema prisional, 

bem como para analisar as 
repercussões na proteção dos 

direitos difusos e coletivos 
nesta área e adotando as 

medidas pertinentes ao caso. 

Diário Eletrônico do 
MPPI 

ANO IV - Nº 767 
Disponibilização: Sexta-
feira, 27 de Novembro 

de 2020 
Publicação: Segunda-
feira, 30 de Novembro 

de 2020 



34

Dra. Maria 
Ester de 
Carvalho

Teresina 38ª PJ PORTARIA Nº 
21/2020

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO Nº 

16/2020
SIMP 000039-

033/2020

RESOLVE CONVERTER a 
Notícia de Fato nº 36/2020 - 

SIMP nº 000039-033/2020 no 
PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO Nº 16/2020, 
cujo o objeto é apurar a 
negativa de matrícula de 

K.V.S.M.M.,
adotando, caso necessário, 

ao final, as medidas judiciais 
cabíveis.

Diário Eletrônico do 
MPPI ANO IV - Nº 767

Disponibilização: Sexta-
feira, 27 de novembro 

de 2020
Publicação: Segunda-
feira, 30 de novembro 

de 2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Bocaina 3ª 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE 

PICOS 

PORTARIA N. 42/2020 
PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
N. SIMP 002057-

361/2020 

RESOLVE instaurar o 
presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, com a 

finalidade de acompanhar 
políticas púbicas de educação 

junto à Unidade Escolar 
Estela Nunes, escola da 

rede estadual de ensino em 
Bocaina, concernentes ao 
combate à evasão escolar 

Via e-mail em 
30/11/2020

Dr. Jorge 
Luiz da Costa 

Pessoa 

Pedro 
Laurentino

2º Promotoria 
de Justiça de  
São João do 

Piauí

PORTARIA 
Nº 124/2020 

PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO 

INQUÉRITO CIVIL 

Apurar denúncia de 
pagamento de salário de 
Professor abaixo do piso 

salarial do Magistério,  
no município de Pedro 

Laurentino.

Via e-mail em 
30/11/2020

Dr. antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Bocaina 3ª 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE 

PICOS 

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
SIMP N. 002057-

361/2020 
RECOMENDAÇÃO N. 

05/2020 

RESOLVE RECOMENDAR à 
Direção da Unidade Escolar 

Estela Nunes, escola da 
rede estadual de ensino 
em Bocaina,  que adote 

providências no sentido de 
reduzir aos reiterações de 

faltas de  alunos e  a evasão 
escolar.

Via e-mail em 
30/11/2020
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DEZEMBRO

Promotor(a) Município Promotoria Tipo Objeto Via
Dra. Maria 

Ester Ferraz de 
Carvalho

Teresina 38ª Promotoria de 
Justiça de Teresina

PORTARIA Nº 22/2020 
PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO Nº 
17/2020 SIMP 000040-

033/2020 

Visa apurar negativa de saída 
antecipada durante o horário 

escolar de criança matriculada 
no CMEI Thereza Cristina.

Via e-mail em 
01/12/2020

Dr. Maurício 
Gomes de 

Sousa

Bom Jesus 2ª Promotoria de 
Justiça de Bom 

Jesus;

PORTARIA Nº 
003/2020

PA- PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO

Apurar possível situação de 
negligência em torno dos 
cuidados a idosa MARIA 

ELIZETE BARBOSA LIMA DA 
FONSECA

Via Athenas em 
01/12/2020

Dra. Itaniele 
Rotondo Sá

Picos 2ª Promotoria de 
Justiça de Picos

PORTARIA nº 
91/2020 – 2ªPJ/

PICOS, Procedimento 
Administrativo nº 

86/2020, SIMP 
000331-089/2020 

Instaura procedimento 
administrativo com o escopo 

de promover ações, como 
parceiro do Projeto da 9ª 

GRE, atinente à busca ativa 
de alunos, que deixaram 
de frequentar a escola ou 

de participar das atividades 
desenvolvidas durante o 
período de pandemia. 

Via athenas em 
01/12/2020

Dra. Itaniele 
Rotondo Sá

Picos 2ª Promotoria de 
Justiça de Picos

PORTARIA nº 
91/2020 - 2ªPJ/

PICOS, Procedimento 
Administrativo nº 

86/2020, SIMP 
000331-089/2020 

Acompanhar as ações, 
projetos e planos que estão 
sendo desenvolvidos pela 

9ª GRE, no tocante à busca 
ativa de alunos e garantia do 
direito ao acesso à educação 
e sensibilização das famílias 
para redução do número de 

alunos que se encontrem em 
situação de abandono escolar, 

determinando as seguintes 
providências:

Via diário oficial 
em 01/12/2020

Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão

Floriano 1ª Promotoria de 
Justiça 

Portaria nº 141/2020
PP 000042-101/2020

Converter o PP em IC, averiguar 
se o município de Floriano 
está cumprindo a Lei Federal 
nº 12.244/2010, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de 
implantação de biblioteca em 
todas as instituições de ensino, 
público e privadas, de todos os 
sistemas de ensino do País, e a 
Lei Federal nº 4.084 de 1962, 
dispõe sobre a profissão de 
bibliotecário e regula o seu 
exercício, bem como tomar 
as medidas extrajudiciais e 
judiciais cabíveis, no caso de 
comprovação de violação da 
legislação referida.

Via diário oficial 
em 01/12/2020
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Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão

São José do 
Peixe

1ª Promotoria de 
Justiça 

Portaria nº 143/2020 Acompanhar cumprimento 
de Termo de Ajustamento de 
Conduta celebrado entre o 
Ministério Público Estadual 
e o Município de São José 
do Peixe, cujo objeto é a 
realização de várias ações 
visando garantir a realização 
de políticas públicas, na área 
da educação, necessárias 
para o aumento do IDEB no 
Município Compromissário, 
sem prejuízo da execução 
forçada da multa em caso de 
descumprimento injustificado.

Via diário oficial 
em 01/12/2020

Dra. Itaniele 
Rotondo Sá

Picos 2ª Promotoria de 
Justiça de Picos

Portaria nº 87/2020
Procedimento 

Administrativo nº 
82/2020-B, SIMP 

000327-089/2020

Instaura procedimento 
administrativo com o escopo 

de promover ações, como 
parceiro do Projeto da 9ª 

GRE, atinente à busca ativa de 
alunos,

que deixaram de frequentar 
a escola ou de participar das 

atividades desenvolvidas 
durante o período de 

pandemia.

Via diário oficial 
em 02/12/2020

Dra. Itaniele 
Rotondo Sá

Picos 2ª Promotoria de 
Justiça de Picos

Portaria nº 
85/2020 - 2ªPJ/

Picos, Procedimento 
Administrativo nº 

80/2020, SIMP 
000325-089/2020

Procedimento administrativo 
com o escopo de promover 

ações, como parceiro do 
Projeto da 9ª GRE, atinente 
à busca ativa de alunos, que 

deixaram de frequentar a 
escola ou de participar das 
atividades desenvolvidas 

durante o período de 
pandemia.

Via diário oficial 
em 02/12/2020 

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves de 
Sousa Barbosa

Picos 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos

PORTARIA N. 38/2020 
PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO SIMP 
N. 000001-090/2020 

RESOLVE instaurar 
o PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO SIMP 
n. 00001-090/2020, cujo 

objeto é a defesa dos direitos 
e interesses individuais 
indisponíveis do idoso 
Raimundo Nonato de 

Sousa, com qualificação 
nos autos, o qual, segundo 

comunicação que chegou ao 
conhecimento deste órgão 
do Ministério Público, por 

meio de Maria Ana de Jesus e 
Raimundo Nonato de Sousa, 
estaria em situação de risco, 

necessitando de curador, 
pretendendo os noticiantes 

que o encargo da curatela seja 
exercido por José Raimundo 

de Sousa, filho do idoso.

Via e-mail em 
06/12/2020
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Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Picos 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos

PORTARIA N. 29/2020 
PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO SIMP 
N. 001098-361/2019 

RESOLVE instaurar 
o PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO SIMP n. 
001098-361/2019, cujo 

objeto é a defesa dos direitos 
e interesses individuais 

indisponíveis da pessoa idosa 
Maria Valéria da Rocha, com 

qualificação nos autos, a qual, 
segundo comunicação que 
chegou ao conhecimento 
deste órgão do Ministério 

Público, por meio de Francisco 
Inácio de Sousa, estaria em 
situação de risco, sofrendo 

agressões por ação dos 
familiares Bonifácio Inácio de 
Sousa e Maria Nascimento, 

seus filhos.

Via e-mail em 
06/12/2020

Dr. José de 
Arimateia 

Dourado Leão;

Floriano 1ª Promotoria 
de Justiça de 

Floriano;

REFERÊNCIA: PP SIMP 
Nº 002509-100/2019
DESPACHO/DECISÃO

Prorrogação do prazo do 
procedimento administrativo 

que apura irregularidades 
na estrutura física da escola 
municipal “Ribamar Leal”;

Via Athenas em 
07/12/2020

Dra. Adriano 
Fontenele 

Santos;

Esperantina 2ª Promotoria 
de Justiça de 
Esperantina

PORTARIA Nº 72/2020
SIMP nº 429-161/2020

Apurar suposta situação de
vulnerabilidade vivenciada 

pelo idoso R. Da S.A, e 
necessidade de acolhimento 

institucional.

Via Athenas em 
07/12/2020

Dr. José de 
Arimateia 

Dourado Leão;

Floriano 1ª Promotoria 
de Justiça de 

Floriano;

REFERÊNCIA: PP SIMP 
Nº 000045-101/2020
DESPACHO/DECISÃO

Prorrogação do prazo do 
procedimento administrativo 

que dispõe sobre a 
obrigatoriamente da 

implantação das bibliotecas 
em todas as escolas 

municipais;

Via Athenas em 
07/12/2020

Dr. Carlos 
Rogério da 

Silva Bezerra

Luzilândia Promotoria de 
Justiça

Portaria n.º 47/2020
Conversão da 

Notícia de Fato 
nº. 30/2020 (SIMP 
000240-246/2020) 
no Procedimento 
Administrativo nº. 

36/2020

Acompanhar o tratamento 
psiquiátrico necessário ao 

quadro da senhora Ana Lúcia 
Silva Correia

Via diário oficial 
em 07/12/2020 

Dr. Mário 
Giorgi Carcará

São João da 
Fronteira

2ª Promotoria de 
Justiça

Procedimento 
Preparatório n.º 

17/2020
SIMP: 000090-

174/2020
Recomendação 
Ministerial n.º 

161/2020

Recomenda à Secretaria 
Municipal de Educação do 
Município de São João da 
Fronteira o cumprimento 

de forma integral das 
recomendações contidas no 
Processo TC/019540/2019 
do TCE e Nota Técnica n.º 

0003/2016/CAODEC/MMPI 
que trata da hora aula, hora 

relógio.

Via diário oficial 
em 07/12/2020 
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Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Picos 3ª Promotoria de 
Justiça

PORTARIA N. 38/2020  
- PA SIMP  n. 00001-

090/2020 - NF n. SIMP 
n.00001-090/2020;

Defesa dos direitos e 
interesses individuais 
indisponíveis do idoso 
Raimundo Nonato de 

Sousa, com qualificação 
nos autos, o qual, segundo 

comunicação que chegou ao 
conhecimento deste órgão 
do Ministério Público, por 

meio de Maria Ana de Jesus e 
Raimundo Nonato de Sousa, 
estaria em situação de risco, 

necessitando de curador, 
pretendendo os noticiantes 

que o encargo da curatela seja 
exercido por José Raimundo 

de Sousa, filho do idoso.

Via diário oficial 
em 07/12/2020 

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Picos 3ª Promotoria de 
Justiça

Portaria n. 29/2020
PA SIMP N. 001098-

361/2019

Defesa dos direitos e 
interesses individuais 

indisponíveis da pessoa idosa 
Maria Valéria da Rocha, com 

qualificação nos autos, a qual, 
segundo comunicação que 
chegou ao conhecimento 
deste órgão do Ministério 

Público, por meio de Francisco 
Inácio de Sousa, estaria em 
situação de risco, sofrendo 

agressões por ação dos 
familiares Bonifácio Inácio de 
Sousa e Maria Nascimento, 

seus filhos.

Via diário oficial 
em 07/12/2020

Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão

Arraial 1ª Promotoria de 
Justiça

Portaria nº 148/2020 
PA

Acompanhar cumprimento 
de Termo de Ajustamento de 
Conduta celebrado entre o 
Ministério Público Estadual 

e o Município de Arraial, 
cujo objeto é a realização de 
várias ações visando garantir 

a realização de políticas 
públicas, na área da educação, 

necessárias para o aumento 
do IDEB no Município 

Compromissário, sem prejuízo 
da execução forçada da multa 
em caso de descumprimento 

injustificado.

Via diário oficial 
em 07/12/2020 



39

Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão

São José do 
Peixe

1ª Promotoria de 
Justiça

Portaria nº 149/2020 
PA 

Acompanhar cumprimento 
de Termo de Ajustamento de 
Conduta celebrado entre o 
Ministério Público Estadual 
e o Município de São José 
do Peixe, cujo objeto é a 

realização de várias ações 
visando sanar qualquer 

irregularidade no âmbito do 
oferecimento de merenda 
escolar na rede municipal 

de ensino do município 
compromissário, sem prejuízo 
da execução forçada da multa 
em caso de descumprimento 

injustificado.

Via diário oficial 
em 07/12/2020

Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão

São José do 
Peixe

1ª Promotoria de 
Justiça

Portaria nº 150/2020 
PA

Acompanhar cumprimento 
de Termo de Ajustamento de 
Conduta celebrado entre o 
Ministério Público Estadual 
e o Município de São José 
do Peixe, cujo objeto é a 

realização de várias ações 
visando execução de políticas 
públicas, na área de educação, 

necessárias para a garantia 
do direito à Educação 

Infantil, com ampliação da 
oferta de vagas em creches, 

universalização da pré-
escola, educação inclusiva e 
de qualidade para todas as 

crianças de 0(zero) a 5(cinco) 
anos, bem como outras 

providências, sem prejuízo da 
execução forçada da multa 

em caso de descumprimento 
injustificado.

Via diário oficial 
em 07/12/2020

Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão

Floriano 1ª Promotoria de 
Justiça

Portaria nº 152/2020 PA - Averiguar a possível 
violação aos direitos 

fundamentais da idosa JOANA 
MARIA DA CONCEIÇÃO, 

bem como garantir que seja 
incluída na Rede de Atenção 
Básica de Saúde e Assistência 

Social, com o seu efetivo 
acompanhamento à luz dos 
princípios da Administração 
Pública e da dignidade da 

pessoa humana.

Via diário oficial 
em 07/12/2020
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Dr. Glécio 
Paulino 

Setúbal da 
Cunha e Silva

Barras 2ª Promotoria de 
Justiça

Portaria n° 94/2020 
(PA nº 73/2020)

INSTAURAR PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO tendo como 

objetivo apurar a denúncia 
feita através de relatório 

do Conselho Tutelar, dando 
conta de suposta situação 
de abandono e negligência 
contra a senhora conhecida 

como "Arabel".

Via diário oficial 
em 07/12/2020 

Dra. Marlúcia 
Gomes 
Evaristo 
Almeida;

Teresina 28ª Promotoria 
de Justiça de 

Teresina;

PORTARIA Nº 49/2020 
SIMP 000104-

029/2020 

Apurar suposta violação de 
direitos suportada por Weslley 

Kleyton Silva Santos, pessoa 
com deficiência 

Via e-mail em 
08/12/2020

Dr. José de 
Arimateia 

Dourado Leão;

Arraial; 1ª Promotoria 
de Justiça de 

Floriano;

Portaria Nº 133/2020 Fiscalizar, acompanhar e 
garantir a realização de 

todas as medidas técnicas e 
administrativas, no âmbito 
do MUNICÍPIO DE ARRAIAL, 
no contexto da pandemia, 
para a garantia de acesso 
e efetivação do direito à 

educação para as pessoas com 
deficiência

Via Athenas em 
08/12/2020

Dr. José de 
Arimateia 

Dourado Leão;

Arraial; 1ª Promotoria 
de Justiça de 

Floriano;

Recomendação 
Administrativa N º 

107/2020;

REFERÊNCIA: PA Nº 
000170-101/2020

Recomenda a adoção de 
todas as medidas técnicas 
e administrativas visando, 
no contexto da pandemia, 

garantia de acesso e 
efetivação do direito à 

educação para as pessoas com 
deficiência

Via Athenas em 
08/12/2020

Dr. José de 
Arimateia 

Dourado Leão;

Arraial; 1ª Promotoria 
de Justiça de 

Floriano;

PORTARIA Nº 
137/2020

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO

Acompanhar o cumprimento 
de TAC, cujo objeto é a 

realização de várias ações 
visando sanar qualquer 

irregularidade no âmbito do 
oferecimento de merenda 

escolar na rede municipal de 
ensino do município

Via Athenas em 
08/12/2020

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha;

São João da 
Fronteira

2ª Promotoria 
de Justiça de 
Piracuruca;

Recomendação 
Administrativa Nº 

161/2020;
Procedimento 

Preparatório n.º 
17/2020

SIMP: 000090-
174/2020

Recomenda o cumprimento 
da carga horária dos 

professores: hora – relógio, 
hora – aula e horário 

pedagógico;

Via Athenas em 
08/12/2020

Dra. Myrian 
Lago

Teresina 49ª Promotoria 
de Justiça de 

Teresina;

NOTÍCIA DE FATO Nº 
030-A/2020

PORTARIA Nº 
106/2020 (SIMP: 

000181-034/2020

O procedimento tem como 
objeto apurar o direito à 

moradia da Sra. Fernanda 
Tátila Nogueira Mendes 

Via e-mail em 
09/12/2020



Dra. Myrian 
Lago

Teresina 49ª Promotoria 
de Justiça de 

Teresina;

NOTÍCIA DE FATO Nº 
031-A/2020

PORTARIA Nº 
107/2020 (SIMP: 

000180-034/2020)

O procedimento tem por 
objeto, apurar a denúncia 

formulada pela Sra. Edilene 
Rocha Gomes, que alega estar 

sofrendo agressões físicas, 
psicológicas, ameaça e injúria 
racial praticadas pelo suposto 

Agente da Polícia Civil do 
Estado do Piauí, o Sr. Francisco 

Ferdinando do Nascimento 
e sua esposa, a Sra. Irislanda 
Maria Cordeiro da Silva, em 
razão da orientação sexual e 

raça da Noticiante. 

Via e-mail em 
09/12/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Santana do 
Piauí

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

PORTARIA N. 53/2020 
PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
N. SIMP 002081-

361/2020 

Instauração de procedimento 
administrativo com a 

finalidade de acompanhar 
políticas púbicas de educação 

junto à Unidade Escolar 
Joaquim Borges de Oliveira, 
escola da rede estadual de 

ensino em Santana do Piauí, 
concernentes ao combate à 

evasão escolar 

Via e-mail em 
09/12/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Santana do 
Piauí

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO SIMP 

N. 002081-361/2020 
RECOMENDAÇÃO N. 

15/2020 

RESOLVE RECOMENDAR à 
Direção da Unidade Escolar 
Joaquim Borges de Oliveira, 
escola da rede estadual de 
ensino em Santana do Piauí 
medidas relativas a evasão 

escolar;

Via e-mail em 
09/12/2020

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha;

São João da 
Fronteira

2ª Promotoria 
de Justiça de 
Piracuruca;

Inquérito Civil n.º 
48/2020

SIMP n.º 000119-
174/2020

Conversão da NF n.º 17/2020 
em Inquérito Civil n.º 

48/2020 (SIMP n.º 000119-
174/2020) a fim de investigar 
o não cumprimento das Leis 

Federais n.º 9.394/96, n.º
9.696/98 e da Lei Estadual 

n.º 7.098/98, se tratando de 
possível caso de exercício 

ilegal da profissão de 
educação física na rede 

municipal de ensino de São 
João da Fronteira

Via Athenas em 
09/12/20;

Dra. 
Everângela 

Araújo Barros 
Parente;

São Pedro 
do Piauí;

Promotoria de 
Justiça de São 

Pedro do Piauí;

PORTARIA GPJSP n.º 
46/2020

Procedimento 
Administrativo Nº 

24/2020
SIMP n.º 000043-

156/2020

Instaura Procedimento 
Administrativo a fim de apurar 

a situação de Luiz Francisco 
Barbosa

Cavalcante, pessoa com 
deficiência.

Via Athenas em 
09/12/2020

Dra. Myrian 
Lago

Teresina 49ª Promotoria 
de Justiça da 

Cidadania e dos 
Direitos Humanos

INQUÉRITO CIVIL 
PÚBLICO Nº 002-

A/2020 (SIMP: 000086-
034/2020) 

PORTARIA Nº 
105/2020

Converter o Procedimento 
Preparatório nº 001-A/2020 

em Inquérito Civil nº 002-
A/2020, mantendo-se a 
numeração de origem, 
visando à apuração dos 

fatos noticiados na portaria 
originária e acima reiterados. 

Via diário oficial 
em 09/12/2020
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Dra. Myrian 
Lago

Teresina 49ª Promotoria 
de Justiça da 

Cidadania e dos 
Direitos Humanos

NOTÍCIA DE FATO Nº 
031-A/2020 

PORTARIA Nº 
107/2020 (SIMP: 

000180-034/2020)

Instaurar a Notícia de Fato 
nº 031-A/2020, para adotar 

as medidas pertinentes à 
resolução da denúncia de Sra. 
Edilene Rocha Gomes relata 
que vem sendo perseguida/

intimidada pelos seus vizinhos 
de lado (Francisco Ferdinando 

do Nascimento e Irislanda 
Maria Cordeiro da Silva), em 

sua própria residência, situada 
na Quadra 20, Casa 14, 

Residencial Deus Quer, Bairro 
Bom Princípio, por conta de 

sua orientação sexual.

Via diário oficial 
em 09/12/2020 

Dra. Myrian 
Lago

Teresina 49ª Promotoria 
de Justiça da 

Cidadania e dos 
Direitos Humanos

NOTÍCIA DE FATO Nº 
030-A/2020 

PORTARIA Nº 
106/2020 (SIMP: 

000181-034/2020)

Instaurar a Notícia de Fato 
nº 030-A/2020, para adotar 

as medidas pertinentes à 
resolução da denúncia a Sra. 

Fernanda Tátila Nogueira 
Mendes informa que mora 

de favor em um apartamento 
situado no Bairro Torquato 
Neto, zona sul de Teresina 

(Quadra AA, Bloco 8, 
Apartamento 200, Residencial 

Angicos), cedido pela dona, 
que vendeu o apartamento 

e estabeleceu o prazo de até 
o dia 25.12 do corrente ano 

para o imóvel ser desocupado, 
sem que a família tenha para 

onde ir.

Via diário oficial 
09/12/2020

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha

Piracuruca 2ª Promotoria de 
Justiça

PORTARIA Nº 
180/2020

Converter a Notícia de Fato 
n.º 18/2020 em Procedimento 

Administrativo 
nº 112/2020 (SIMP Nº 

000120-174/2020) com o 
objetivo de acompanhar 

situação de vulnerabilidade 
social vivenciada por M. 
D. P. S. D. C., pessoa com 

deficiência física, que 
atualmente tem seus cuidados 

negligenciados por sua 
família.

Via diário oficial 
em 09/12/2020

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha

São João da 
Fronteira

2ª Promotoria de 
Justiça

PORTARIA N.º 
181/2020

Converter a Notícia de Fato n.º 
17/2020 em Inquérito Civil n.º 

48/2020, com o objetivo de 
investigar o não cumprimento 

das Leis Federais n.º 
9.394/96, n.º 9.696/98 e da 
Lei Estadual n.º 7.098/98, se 
tratando de possível caso de 
exercício ilegal da profissão 
de educação física na rede 

municipal de ensino de 
São João da Fronteira, sem 

qualificação e/ou registro no 
conselho competente, com 

fulcro no art. 2.º da Resolução 
23/2007 do CNMP 

Via diário oficial 
em 09/12/2020
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Dra. 
MARLÚCIA 

GOMES 
EVARISTO 
ALMEIDA

Teresina 28ª Promotoria de 
Justiça

PORTARIA Nº 49/2020 
SIMP 000104-

029/2020

Converter a Notícia de Fato 
SIMP n° 000104-029/2020, 

que tramita, exclusivamente, 
de forma digital, em PA com 
a mesma numeração SIMP 

000104-029/2020, visando à 
continuidade da apuração de 
suposta violação de direitos 

suportada por Weslley Kleyton 
Silva Santos, pessoa com 

deficiência

Via diário oficial 
em 09/12/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa 

Santana do 
Piauí

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos

Portaria n. 53/2020 
PA N. SIMP 002081-

361/2020

Acompanhar políticas 
púbicas de educação junto 
à Unidade Escolar Joaquim 

Borges de Oliveira, escola da 
rede estadual de ensino em 

Santana do Piauí.

Via diário oficial 
em 09/12/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa 

Santana do 
Piauí

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos

PA SIMP n. 
002081-361/2020 

RECOMENDAÇÃO N. 
15/2020

Recomenda à Direção da 
Unidade Escolar Joaquim 

Borges de Oliveira, escola da 
rede estadual de ensino em 
Santana do Piauí a adoção 
de medidas tendentes a 

identificar possíveis faltas 
dos estudantes, bem como 
comunicação ao Conselho 

Tutelar do Município, 
encaminhando-lhe a 

relação dos que apresentem 
quantidades de faltas acima 
de 30% (trinta por cento) do 
percentual permitido em lei, 
para as providências cabíveis.

Via diário oficial 
em 09/12/2020

Dra. Maria 
Ester Ferraz de 

Carvalho 

38ª Promotoria de 
Justiça

PA nº 18/2020 
SIMP 000062-

340/2020

Converter a Notícia de Fato 
SIMP nº 000062-340/2020 
no PA Nº 18/2020, visando 

apurar a negativa de matrícula 
à infante M. A. S. C. no 

CMEI Renatinha, adotando, 
caso necessário, ao final, as 
medidas judiciais cabíveis.

Via diário oficial 
09/12/2020 

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Picos 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

PORTARIA N. 35/2020
PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO N. 
001728-361/2019

Apurar violação de direito ao 
passe livre intermunicipal de 
Maria Vitória de Jesus Silva, 

pessoa com deficiência;

Via Athenas em 
10/12/2020;

Dr. Avelar 
Marinho 

Fortes do Rêgo 

Pedro II 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro II

PORTARIA Nº 
082/2020

Resolve instaurar com fulcro 
na Resolução 174/2017 CNMP, 

o presente Procedimento 
Administrativo, atuar o 

Procedimento Administrativo 
sob o nº 047/2020, com o 

devido tombamento; Como 
providência inicial, determino 
sejam cumpridas as diligências 
determinadas no despacho de 
conversão. Após, venham os 
autos conclusos. Registre-se, 

publique-se e cumpra-se.

Via diário oficial 
em 10/12/2020 
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Dr. Silas 
Sereno Lopes

Batalha Promotoria de 
Justiça de Batalha;

Portaria de Instauração 
de Procedimento 
Administrativo Nº 

34/2020 

Converter NF em 
Procedimento Administrativo, 

com o objetivo de apurar 
notícia de possíveis 

irregularidades em reforma 
de prédio onde funciona a 
Unidade Escolar Santa Rita, 
escola pertencente à rede 

municipal de ensino de 
Batalha-PI;

Via e-mail em 
11/12/2020

Dr. Silas 
Sereno Lopes

Batalha Promotoria de 
Justiça de Batalha;

Portaria de Instauração 
de Procedimento 
Administrativo Nº 

35/2020 

Converter NF em 
Procedimento Administrativo, 
com a finalidade de apurar a 
falta de oferta de segurança 
e atendimento educacional 

especializado na Escola 
Municipal Maria do Carmo 

Melo ao menor Rivaldo 
Martins Pereira, pessoa 

com Transtorno do Espectro 
Autista. 

Via e-mail em 
11/12/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Santa Cruz 
do Piauí

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Portaria N. 51/2020 
Procedimento 

Administrativo N. Simp 
002078-361/2020 

Instaura PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, a fim de 

acompanhar políticas púbicas 
de educação junto à U. E. 

Severo M. Eulálio, escola da 
rede estadual de ensino em 
Santa Cruz, concernentes ao 

combate à evasão escolar 

Via Athenas em 
11/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Santa Cruz 
do Piauí

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Recomendação N. 
14/2020

Procedimento 
Administrativo N. Simp 

002078-361/2020 

Recomenda, à U. E. Severo 
M. Eulálio, escola da rede 

estadual de ensino em Santa 
Cruz medidas para o combate 

da evasão escolar;

Via Athenas em 
11/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

São José do 
Piauí;

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Portaria N. 57/2020 
Procedimento 

Administrativo N. Simp 
002085-361/2020 

Instaura Procedimento 
Administrativo, a fim de 

acompanhar políticas púbicas 
de educação junto à Unidade 
Escolar João José de Alencar, 
escola da rede estadual de 

ensino em São José do Piauí, 
concernentes ao combate à 

evasão escolar, concernentes 
ao combate à evasão escolar;

Via Athenas em 
11/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

São José do 
Piauí;

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Recomendação N. 
19/2020

Procedimento 
Administrativo N. Simp 

002085-361/2020 

Recomenda, à Unidade 
Escolar João José de Alencar, 
escola da rede estadual de 

ensino em São José do Piauí, 
medidas para o combate da 

evasão escolar;

Via Athenas em 
11/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa 

Picos 3ª Promotoria de 
Justiça

Portaria Nº 035/2020
Procedimento 

Administrativo N. 
001728-361/2019 

Resolve instaurar o 
Procedimento Administrativo 

SIMP n. 001728-361/2019, 
cujo objeto é a defesa dos 

direitos e interesses da pessoa 
com deficiência, Maria Vitória 
de Jesus Silva, a qual tem sido 
negado o direito de utilização 

do passe livre municipal 
pela Empresa de Transporte 
Gontijo, infringindo a Lei n. 
5.583/06 e ao Decreto n. 

12.569/2007.

Via diário oficial 
em 11/12/2020
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Dr Maurício 
Gomes de 
Souza

Bom Jesus 2ª Promotoria de 
Justiça de Bom 

Jesus;

PORTARIA Nº 
003/2020 

PA- PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO

Converter em Procedimento 
Administrativo a Notícia 

de Fato, SIMP Nº 000245-
081/2019, , visando, 

apurar possível situação de 
negligência em torno dos 

cuidados a idosa Maria Elizete 
Barbosa da Lima Fonseca, 

solicita-se informações 
sobre os rendimentos e 

procuradores de Maria Elizete 
Barbosa da Lima Fonseca ao 
INSS, por sua Procuradoria 

Federal Especializada, e pelo 
município de Bom jesus, por 
meio de sua PGM, bem como 

pesquisa em PJe a fim de 
identificar eventual ação de 
interdição em favor da idosa 

em lume, informando-se 
quanto a curatela deferida; 
deve ser cumprido no prazo 
de até 60 dias, observados 
os ditames do Ato PGJ n.º 
931/2019, voltando-me 

conclusos os autos, findo 
o prazo de lei, com ou sem 

resposta 

Via diário oficial 
em 11/12/2020

Dr. Maurício 
Gomes de 

Souza 

Bom Jesus 2ª Promotoria de 
Justiça de Bom 

Jesus;

PORTARIA Nº 
004/2020 

SIMP Nº 000247-
081/2019 

Apurar possível situação de 
negligência em torno dos 

cuidados a idosa Alexandrina 
Vieira Do Nascimento;

Via e-mail em 
13/12/2020;

Dr. Maurício 
Gomes de 

Souza 

Bom Jesus 2ª Promotoria de 
Justiça de Bom 

Jesus;

Portaria PA 
n°005.2020 SIMP n° 

000371.081.2018 

Apurar possível situação de 
negligência em torno dos 

cuidados aos idosos Roberval 
Batista Santos e Maria do 

Socorro França Batista;

Via e-mail em 
13/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Bocaína 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Portaria N. 43/2020 
Procedimento 

Administrativo N. Simp 
002058-361/2020 

Instaura Procedimento 
Administrativo, a fim de 

acompanhar políticas púbicas 
de educação junto à Unidade 
Escolar Jomásio dos S. Barros, 

escola da rede estadual 
de ensino em Bocaina, 

concernentes ao combate à 
evasão escolar;

Via e-mail em 
14/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Bocaína 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Recomendação Nº 
06/2020;

Procedimento 
Administrativo N. Simp 

002058-361/2020 

Recomenda  à Unidade 
Escolar Jomásio dos S. Barros, 

escola da rede estadual de 
ensino em Bocaina, medidas 

para o combate da evasão 
escolar;

Via e-mail em 
14/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Picos 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Portaria N. 69/2020 
Procedimento 

Administrativo N. Simp 
002098-361/2020 

Instaura Procedimento 
Administrativo, a fim de 

acompanhar políticas 
púbicas de educação junto 
à Unidade Escolar José de 

Deus Barros, escola da rede 
estadual de ensino em Picos, 
concernentes ao combate à 

evasão escolar 

Via e-mail em 
14/12/2020;
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Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Picos 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Recomendação N. 
31/2020;

Procedimento 
Administrativo N. Simp 

002098-361/2020 

Recomenda à Unidade José de 
Deus Barros, escola da rede 

estadual de ensino em Picos, 
medidas para o combate da 

evasão escolar;

Via e-mail em 
14/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Picos 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Portaria N. 70/2020 
Procedimento 

Administrativo N. Simp 
002099-361/2020 

Instaura Procedimento 
Administrativo, a fim de 

acompanhar políticas 
púbicas de educação junto à 

Unidade Escolar Cel. Francisco 
Santos, escola da rede 

estadual de ensino em Picos, 
concernentes ao combate à 

evasão escolar;

Via e-mail em 
14/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Picos 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Recomendação N. 
32/2020;

Administrativo N. Simp 
002099-361/2020 

Recomenda à Unidade Escolar 
Cel. Francisco Santos, escola 
da rede estadual de ensino 
em Picos, medidas para o 

combate da evasão escolar;

Via e-mail em 
14/12/2020;

Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão 

Floriano 1ª Promotoria 
de Justiça de 

Floriano;

NF N° 001621-
100/2020

SIMP Nº 001621-
100/2020

Prorroga o prazo da notícia 
de fato instaurada a fim de 

averiguar violação aos direitos 
fundamentais de pessoa 

com deficiência, bem como 
garantir a sua inclusão na 

Rede de Atenção Básica de 
Saúde e de Assistência Social;

Via Athenas em 
14/12/2020;

Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão 

Nazaré do 
Piauí

1ª Promotoria 
de Justiça de 

Floriano;

PP SIMP Nº 000043-
101/2020 

Prorroga o prazo do 
Procedimento Administrativo, 

instaurado a fim de 
averiguar o cumprimento 

da  obrigatoriedade de 
implantação de biblioteca 

em todas as instituições de 
ensino, público e privadas, de 
todos os sistemas de ensino 

do País;

Via Athenas em 
14/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

São Luis do 
Piauí

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Portaria N. 59/2020 
Procedimento 

Administrativo N. Simp 
002087-361/2020 

Instaura Procedimento 
Administrativo, a fim de 

acompanhar políticas púbicas 
de educação junto à Unidade 

Escolar Antônio Pereira 
de Araújo, escola da rede 

estadual de ensino em São 
Luís do Piauí, concernentes ao 

combate à evasão escolar;

Via e-mail em 
15/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

São Luis do 
Piauí

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Recomendação 
N. 21/2020 

-  Procedimento 
Administrativo N. Simp 

002087-361/2020 

Recomenda à Unidade Escolar 
Antônio Pereira de Araújo, 
escola da rede estadual de 

ensino em São Luís do Piauí,, 
medidas para o combate da 

evasão escolar;

Via e-mail em 
15/12/2020;

Dra. Myrian 
Lago

Teresina; 49ª Promotoria 
de Justiça de 

Teresina;

Procedimento 
Administrativo Nº 

059/2020

Portaria Nº 108/2020 
(Simp: 000108-

034/2020)

CONVERTER a Notícia de Fato 
nº 018-A/2020 (SIMP: 000108-
034/2020) em Procedimento 
Administrativo que tem como 
objeto o direito à moradia da 

Sra. Sônia Maria Marques;

Via e-mail em 
15/12/2020;
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Dra. Myrian 
Lago

Teresina; 49ª Promotoria 
de Justiça de 

Teresina;

Notícia De Fato Nº 
032-A/2020

Portaria Nº 109/2020 
(Simp Nº 000182-

034/2020) 

NF instaurada a fim de 
apurar a situação da paciente 

SHIRLEY MARIA DA SILVA 
TORRES, que se encontra 

atualmente em alta hospitalar, 
mas sem alta social. 

Via e-mail em 
15/12/2020;

Dr. José de 
Arimateia 

Dourado Leão

Floriano 1ª Promotoria 
de Justiça de 

Floriano;

Portaria Nº 152/2020 
Procedimento 
Administrativo 

Averiguar a possível violação 
aos direitos fundamentais 
da idosa JOANA MARIA DA 

CONCEIÇÃO, bem como 
garantir que seja incluída na 
Rede de Atenção Básica de 

Saúde Assistência Social 

Via e-mail em 
15/12/2020;

Dr. Silas 
Sereno Lopes 

Batalha Promotoria de 
Justiça de Barras

PORTARIA DE 
INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO Nº 
34/2020

Resolve converter os autos 
da Notícia de Fato nº 000067-
164/2020 em Procedimento 

Administrativo, com o objetivo 
de apurar notícia de possíveis 
irregularidades em reforma de 

prédio onde funciona a 
Unidade Escolar Santa Rita, 

escola pertencente à  
rede municipal de ensino de 
Batalha-PI, gerando riscos à 

segurança 
física de alunos e servidores 
públicos, que seja oficiado o 
Município de Batalha, para 

que, no prazo de 10 (dez) dias, 
encaminhe relatório, instruído 

com registros fotográficos, 
acerca da situação da Unidade 

Escolar Santa Rita 

Via diário oficial 
em 15/12/2020

Dr. Silas 
Sereno Lopes 

Batalha Promotoria de 
Justiça de Barras

PORTARIA DE 
INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO Nº 
35/2020

Resolve converter os autos 
da Notícia de Fato nº 000071-
164/2020 em Procedimento 
Administrativo, instaurado 
com a finalidade de apurar 
notícia versando sobre falta 

de oferta 
de segurança e atendimento 
educacional especializado na 

Escola Municipal  
Maria do Carmo Melo ao 
menor Rivaldo Martins 

Pereira, pessoa com 
Transtorno do Espectro 

Autista, que seja expedida 
recomendação ao Município 
de Batalha para que assegure 
a todos os alunos portadores 

de deficiência a matrícula 
em classes comuns na 
rede regular de ensino, 
nas escolas públicas do 

Município, disponibilizando, 
ainda, acompanhante 
especializado (auxiliar 

pedagógico ou acompanhante 
terapêutico) aos deficientes 
com Transtorno do Espectro 

Autista, tal como estabelece a 
Lei nº 12.764/2012. 

Via diário oficial 
em 15/12/2020 
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Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa 

Santa Cruz 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos

Portaria N. 51/2020
002078-361/2020

Resolve instaurar o 
Procedimento Administrativo 
SIMP 002078-361/2020, com 
a finalidade de acompanhar 

políticas púbicas de educação 
junto à U. E. Severo M. Eulálio, 

escola da rede estadual 
de ensino em Santa Cruz, 

concernentes ao combate à 
evasão escolar.

Via diário oficial 
em 15/12/2020 

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa 

Santa Cruz 
do Piauí

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos 

Procedimento 
Administrativo SIMP 
N. 002078-361/2020 

Recomendação 
N.14/2020

Resolve recomendar à 
Direção do CETI Severo 

Mª Eulálio, escola da rede 
estadual de ensino em Santa 

Cruz do Piauí, a adoção de 
medidas que identifiquem o 
motivo das faltas por parte 
dos alunos e que se realize 
um contato com os pais ou 

responsáveis, com o objetivo 
de fazer o estudante retomar 
a sua assiduidade em relação 

as atividades escolares; 
proceda-se esgotados os 

recursos escolares em relação 
a educandos faltosos, a 

comunicação ao Conselho 
Tutelar do município, 

encaminhando a relação 
daqueles que possuírem 

mais de 30% do percentual 
de faltas permitido em 

lei, para as providências 
cabíveis.  Encaminha-se a 

presente Recomendação ao 
destinatário, assinalando-se o 
prazo de 20 (vinte) dias úteis, 
a contar do recebimento, para 

o envio de resposta quanto 
às providências adotadas de 

forma a dar cumprimento 
ao teor da presente 

Recomendação. 

Via diário oficial 
em 15/12/2020
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Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa 

 São José do 
Piauí

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos 

Portaria N. 57/2020
Procedimento 

Administrativo N SIMP 
002085-361/2020

Resolve instaurar o 
Procedimento Administrativo 

N SIMP 002085-361/2020, 
com a finalidade de 

acompanhar políticas 
púbicas de educação junto 

à Unidade Escolar João José 
de Alencar, escola da rede 
estadual de ensino em São 
José do Piauí, concernentes 
ao combate à evasão escola. 

Expeça-se recomendação para 
cumprimento imediato das 
normas do art. 12, incs. VII 
e VIII, da Lei n. 9.394/1996 
- Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional e 

do art. 56, inc. II, da Lei n. 
8.069/90 - Estatuto da Criança 
e do Adolescente, devendo o 
Dirigente do estabelecimento 

de ensino informar as 
estratégias de atuação 

adotadas para garantir a 
educação escolar, evitando a 

evasão. 

Via diário oficial 
em 15/12/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa 

 São José do 
Piauí

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos 

Procedimento 
Admnistrativo SIMP 

N 002085-361/12020 
Recomendação N. 

19/2020

Resolve recomendar à Direção 
da Unidade Escolar João José 

de Alencar, escola da rede 
estadual de ensino em São 
José do Piauí, a adoção de 

medidas que identifiquem o 
motivo das faltas por parte 
dos alunos e que se realize 
um contato com os pais ou 

responsáveis, com o objetivo 
de fazer o estudante retomar 
a sua assiduidade em relação 

as atividades escolares; 
proceda-se esgotados os 

recursos escolares em relação 
a educandos faltosos, a 

comunicação ao Conselho 
Tutelar do município, 

encaminhando a relação 
daqueles que possuírem 

mais de 30% do percentual 
de faltas permitido em 

lei, para as providências 
cabíveis. Encaminha-se a 

presente Recomendação ao 
destinatário, assinalando-se o 
prazo de 20 (vinte) dias úteis, 
a contar do recebimento, para 

o envio de resposta quanto 
às providências adotadas de 

forma a dar cumprimento 
ao teor da presente 

Recomendação. 

Via diário oficial 
em 15/12/2020

49



Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa 

Picos 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos 

Portaria N 157/2019
Procedimento 

Administrativo N. 
149/2019

Resolve instaurar o 
Procedimento Administrativo 

n. 149/2019 - SIMP n. 
000084-358/2019, o qual 
terá por objetivo atuar na 

defesa do interesse individual 
indisponível da PCD Reis 
Nailon de Sousa Rocha, 
devendo afixar-se esta 

portaria no local de costume 
e publicá-la, cumprindo o 

despacho retro, voltando para 
a promotoria, em seguida, o 

feito concluso. 

Via diário oficial 
em 15/12/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa 

São Luís do 
Piauí

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos 

Portaria N. 59/2020
Procedimento 

Administrativo N. SIMP 
002087-361/2020

Resolve instaurar o presente 
Procedimento Administrativo, 

com a finalidade de 
acompanhar políticas púbicas 
de educação junto à Unidade 

Escolar Antônio Pereira 
de Araújo, escola da rede 

estadual de ensino em São 
Luís do Piauí, concernentes 

ao combate à evasão escolar, 
que afixe-se esta portaria no 
local de costume e publique-
se no Diário Oficial do MPPI; 

expeça-se recomendação para 
cumprimento imediato das 
normas do art. 12, incs. VII 
e VIII, da Lei n. 9.394/1996 
- Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional e 

do art. 56, inc. II, da Lei n. 
8.069/90 - Estatuto da Criança 
e do Adolescente, devendo o 
Dirigente do estabelecimento 

de ensino informar as 
estratégias de atuação 

adotadas para garantir a 
educação escolar, evitando a 

evasão.

Via diário oficial 
em 15/12/2020
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Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa 

São Luís do 
Piauí

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos 

Procedimento 
Administrativo SIMP 
N. 00287-361/ 2020 
Recomendação N. 

21/2020

Resolve recomendar à Direção 
da Unidade Escolar Antônio 
Pereira de Araújo, escola da 
rede estadual de ensino em 
São Luís do Piauí, a adoção 

de medidas que identifiquem 
o motivo das faltas por parte 
dos alunos e que se realize 
um contato com os pais ou 

responsáveis, com o objetivo 
de fazer o estudante retomar 
a sua assiduidade em relação 

as atividades escolares; 
proceda-se esgotados os 

recursos escolares em relação 
a educandos faltosos, a 

comunicação ao Conselho 
Tutelar do município, 

encaminhando a relação 
daqueles que possuírem 

mais de 30% do percentual 
de faltas permitido em 

lei, para as providências 
cabíveis. Encaminhe-se a 

presente Recomendação ao 
destinatário, assinalando-se o 
prazo de 20 (vinte) dias úteis, 
a contar do recebimento, para 

o envio de resposta quanto 
às providências adotadas de 

forma a dar cumprimento 
ao teor da presente 

Recomendação. 

Via diário oficial 
em 15/12/2020

Dr. Maurício 
Gomes de 

Souza

Bom Jesus 3ª Promotoria de 
Justiça de Campo 

Maior

Portaria Nº 004/2020
Procedimento 
Administrativo

Resolve converter em 
Procedimento Administrativo, 

a Notícia de Fato, SIMP Nº 
000247-081/2019, visando, 
apurar possível situação de 
negligência em torno dos 

cuidados a idosa Alexandrina 
Vieira do Nascimento, 
solicita-se informações 
sobre os rendimentos e 

procuradores de Alexandria 
Vieira do Nascimento ao 

INSS, por sua Procuradoria 
Federal Especializada, e pelo 
município de Bom jesus, por 
meio de sua PGM, bem como 

pesquisa em PJe a fim de 
identificar eventual ação de 
interdição em favor da idosa 

em lume, informando-se 
quanto a curatela deferida; 
deve ser cumprido no prazo 
de até 60 dias, observados 
os ditames do Ato PGJ n.º 
931/2019, voltando-me 

conclusos os autos, findo 
o prazo de lei, com ou sem 

resposta.

Via diário oficial 
em 15/12/2020
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Dr. Maurício 
Gomes de 

Souza 

Bom Jesus 3ª Promotoria de 
Justiça de Campo 

Maior

Portaria Nº 005/2020
Procedimento 
Administrativo 

Resolve converter em 
Procedimento Administrativo 

a Notícia de Fato, SIMP nº 
000371-081/2018, visando, 
apurar possível situação de 
negligência em torno dos 

cuidados aos idosos Roberval 
Batista Santos e Maria do 

Socorro França Batista, 
solicita-se informações 
sobre os rendimentos e 

procuradores de Roberval 
Batista Santos e Maria do 
Socorro França Batista ao 

INSS, por sua Procuradoria 
Federal Especializada, e pelo 

município de Bom jesus, 
por meio de sua PGM, bem 
como pesquisa em PJe a fim 
de identificar eventual ação 
de interdição em favor dos 

idosos em lume, informando-
se quanto a curatela deferida; 
deve ser cumprido no prazo 
de até 60 dias, observados 
os ditames do Ato PGJ n.º 
931/2019, voltando-me 

conclusos os autos, findo 
o prazo de lei, com ou sem 

resposta. 

Via diário oficial 
em 15/12/2020

Dra. Marlúcia 
Gomes 
Evaristo 
Almeida 

Teresina 28ª Promotoria de 
Justiça de Teresina

Portaria Nº 50/2020
SIMP 000201-

029/2019

Resolve converter o 
Procedimento Preparatório 
nº 21/2019 SIMP  000201- 

029/2020 em Inquérito Civil, 
com a mesma numeração 

SIMP, visando à continuidade 
da apuração dos fatos 

noticiados e determinar 
o cumprimento das 

determinações contidas no 
despacho de ID 32206144. 

Via diário oficial 
em 15/12/2020

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha 

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 

Piracuruca

PORTARIA N.º 
185/2020

Resolve converter a Notícia 
de Fato Nº 21/2020 em 

Procedimento Administrativo 
Nº 116/2020, com o objetivo 

de apurar os motivos 
de suposta situação de 

evasão escolar do aluno 
E. D. C. C., matriculado no 

Centro Integrado de Ensino 
Fundamental (CIEF), 3.º 
ano D, no ano de 2020, 

com fulcro no art. 7º e 8º 
da Resolução 174/2017 do 

CNMP, determinando algumas 
diligências. 

Via diário oficial 
em 15/12/2020
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Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 

Piracuruca

Portaria Nº 186/2020 Resolve converter a Notícia 
de Fato Nº 22/2020 em 

Procedimento Administrativo 
Nº 117/2020, com o objetivo 

de apurar os motivos 
de suposta situação de 

evasão escolar do aluno 
A. M. S. P., matriculado no 
Centro Integrado de Ensino 
Fundamental (CIEF), 4.º ano 

D (CICLO II), durante o ano de 
2020, com fulcro no art. 7º e 
8º da Resolução 174/2017 do 

CNMP.

Via diário oficial 
em 15/12/2020

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha 

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 

Piracuruca

Portaria Nº 187/2020 Resolve converter a Notícia 
de Fato Nº 23/2020 em 

Procedimento Administrativo 
Nº 118/2020, com o objetivo 

de apurar os motivos de 
suposta situação de evasão 

escolar do aluno J. W. 
D. T. D., matriculado no 

Centro Integrado de Ensino 
Fundamental (CIEF), 5.º ano 
D, durante o ano de 2020., 
com fulcro no art. 7.º e 8.º 
da Resolução 174/2017 do 

CNMP. 

Via diário oficial 
em 15/12/2020

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha 

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 

Piracuruca

Portaria Nº 188/2020 Resolve converter a Notícia 
de Fato Nº 24/2020 em 

Procedimento Administrativo 
Nº 119/2020, com o objetivo 

de apurar os motivos de 
suposta evasão escolar da 

aluna J. A. S., matriculada no 
Centro Integrado de Ensino 

Fundamental (CIEF), 6.º ano A, 
no ano de 2020., com fulcro 

no art. 7.º e 8.º da Resolução 
174/2017 do CNMP.

Via diário oficial 
em 15/12/2020

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha 

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 

Piracuruca

Portaria Nº 189/2020 Resolve converter a Notícia 
de Fato Nº 24/2020 em 

Procedimento Administrativo 
Nº 120/20200, com o objetivo 

de apurar os motivos de 
suposta evasão escolar da 

aluna V. D. B. R., matriculada 
no Centro Integrado de Ensino 
Fundamental (CIEF), 6.º ano A, 

no ano de 2020., com fulcro 
no art. 7º e 8º da Resolução 

174/2017 do CNMP.

Via diário oficial 
em 15/12/2020
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Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha 

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 

Piracuruca

Portaria Nº 190/2020 Resolve converter a Notícia 
de Fato 26/2020 em 

Procedimento Administrativo 
nº121/2020, com o objetivo 

de apurar os motivos de 
suposta evasão escolar do 

aluno G. S. P., matriculado no 
Centro Integrado de Ensino 

Fundamental (CIEF), 3.º ano, 
no ano de 2020, com fulcro 

no art. 7.º e 8.º da Resolução 
174/2017 do CNMP.

Via diário oficial 
em 15/12/2020

Dr. Vando da 
Silva Marques 

Oeiras 2ª Promotoria de 
Justiça de Oeiras 

Procedimento 
Administrativo 

Nº24/2020 (SIMP nº 
000148-109/2020)

Portaria n.º 88/2020

Resolve instaurar o 
presente  Procedimento 

Administrativo com o 
objetivo de acompanhar e 
fiscalizar regulamentação 
da execução e distribuição 

dos recursos destinados 
pela Lei nº 14.017/2020, Lei 
Aldir Blanc no município de 
Oeiras, bem como algumas 
recomendações imediatas 
e por fim , requisita-se ao 
Município de Oeiras/PI, na 
pessoa do Senhor Prefeito 
Municipal, José Raimundo 

de Sá Lopes, no prazo de 10 
(dez) dias úteis, informações 
e documentos acerca: a) de 
quais os critérios utilizados 
pela municipalidade para o 

repasse do benefício cultural 
aos cadastrados; b) contendo 
a relação de todas as pessoas 

físicas ou jurídicas que 
efetuaram o cadastro para 
recebimento do benefício; 

b) de eventuais repasses em 
prol dos cadastrados, com 
comprovantes dos valores 

pagos a cada um deles; 

Via diário oficial 
em 15/12/2020
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Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão 

São José do 
Peixe

1ª Promotoria de 
Justiça de Floriano

Portaria Nº 139/2020
Procedimento 
Administrativo

Resolve instaurar o 
Procedimento Administrativo 

para acompanhar 
cumprimento de Termo de 
Ajustamento de Conduta 

celebrado entre o Ministério 
Público Estadual e o Município 

de São José do Peixe, 
cujo objeto é a realização 

de todas as medidas 
técnicas e administrativas 

necessárias para a garantia 
de acessibilidade das 

pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida nas 

edificações que funcionam 
órgãos da administração 

pública municipal de São José 
do Peixe, sem prejuízo da 

execução forçada da multa 
em caso de descumprimento 

injustificado, bem como tomar 
as medidas extrajudiciais 

e judiciais necessárias, 
conforme o caso.

Via diário oficial 
em 15/12/2020

Dra. Myrian 
Lago

Teresina 49ª Promotoria 
de Justiça de 
Teresina-PI

Procedimento 
Administrativo Nº 

059/2020
Portaria Nº 109/2020

(SIMP: 000108-
034/2020)

Resolve converter a Notícia 
de Fato Nº 018-A/2020 

(SIMP: 000108-034/2020) em 
Procedimento Administrativo, 

dando-se a numeração 
sequencial da espécie, 
visando à apuração dos 

fatos noticiados na portaria 
originária e reiterados.

Via diário oficial 
em 15/12/2020

Dra. Myrian 
Lago

Teresina 49ª Promotoria 
de Justiça de 
Teresina-PI

Notícia de Fato Nº 032-
A/2020 

Portaria Nº 109/2020 
(SIMP Nº 000182-

034/2020)

Resolve Instaurar a Notícia 
de Fato nº 032-A/2020, para 

adotar as medidas pertinentes 
à resolução da demanda 

referida. 

Via diário oficial 
em 15/12/2020

Dra. Myrian 
Lago

Teresina 49ª Promotoria 
de Justiça de 

Teresina;

Notícia de Fato Nº 033-
A/2020

Portaria Nº 110/2020 
(Simp: 000165-

228/2020) 

Instaurar NF visando a 
apuração dos fatos referentes 

a “pedido de providências” 
formulado pelo Instituto 

da Mulher Negra do Piauí e 
outras entidades informando 
a respeito de vídeo sediado 

no site youtube, que seria de 
autoria de “Flávio Gravações”, 
cujo conteúdo faz apologia ao 
racismo, estupro e violência 

contra a mulher; 

Via e-mail em 
16/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Aroeiras do 
Itaim;

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Portaria N. 41/2020 
Procedimento 

Administrativo N. Simp 
002056-361/2020 

Instaura Procedimento 
Administrativo, a fim de 

acompanhar políticas 
púbicas de educação junto 
à Unidade Escolar São José, 
escola da rede estadual de 

ensino em Aroeiras do Itaim, 
concernentes ao combate à 

evasão escolar;

Via e-mail em 
16/12/2020;
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Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Aroeiras do 
Itaim;

3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Recomendação Nº 
04/2020

Procedimento 
Administrativo Simp N. 

002056-361/2020 

Recomenda à Unidade 
Escolar São José, escola da 
rede estadual de ensino em 
Aroeiras do Itaim, medidas 
para o combate da evasão 

escolar;

Via e-mail em 
16/12/2020;

Dr. Vando da 
Silva Marques

Oeiras 2ª Promotoria de 
Justiça de Oeiras;

Portaria nº 88/2020 
Procedimento 

Administrativo nº. 
24/2020 (SIMP nº 

000148 109/2020);

Acompanhar e fiscalizar 
regulamentação da execução 

e distribuição dos recursos 
destinados pela Lei nº 

14.017/2020, Lei Aldir Blanc 
no município de Oeiras PI 

Via e-mail em 
16/12/2020;

Dr. Vando da 
Silva Marques

Colônia do 
Piauí

4ª Promotoria de 
Justiça de Oeiras;

Portaria nº49/2020;
Inquérito Civil nº 

03/2020 – SIMP nº 
001253-105/2018;

Apura irregularidades no 
fornecimento de serviço 
de transporte escolar aos 

estudantes da rede pública 
estadual no município de 

Colônia do Piauí, cujo custeio 
é financiado através de 

convênio mantido entre o 
citado município e o estado 

do Piauí através do Programa 
Estadual de Transporte Escolar 

– PROETE;

Via e-mail em 
16/12/2020;

Dr. José de 
Arimateia 

Dourado Leão

Floriano 1ª Promotoria 
de Justiça de 

Floriano;

PA SIMP Nº 000120-
101/2019 

Procedimento Administrativo 
instaurado com a finalidade 

de garantir ao aluno Fernando 
Talyson Soares de Sousa, 
pessoa com transtorno 
do espectro autista, um 

acompanhante especializado 
em sala de aula;

Via Athenas em 
16/12/2020;

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha;

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 
Piracuruca;

Procedimento 
Administrativo nº 

116/2020
SIMP N.º 000123-

174/2020 

Conversão de NF em PA a 
fim de apurar os motivos 
de suposta situação de 

evasão escolar do aluno 
E. D. C. C., matriculado no 

Centro Integrado de Ensino 
Fundamental (CIEF), 3.º ano D, 

no ano de 2020 

Via Athenas em 
16/12/2020;

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha;

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 
Piracuruca;

Procedimento 
Administrativo n.º 

117/2020
SIMP N.º 000124-

174/2020 

Conversão de NF em PA a 
fim de apurar os motivos 
de suposta situação de 

evasão escolar do aluno 
A. M. S. P., matriculado no 
Centro Integrado de Ensino 
Fundamental (CIEF), 4.º ano 

D (CICLO II), durante o ano de 
2020;

Via Athenas em 
16/12/2020;

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha;

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 
Piracuruca;

Procedimento 
Administrativo n.º 

118/2020
SIMP N.º 000125-

174/2020 

Conversão de NF em PA a 
fim de apurar os motivos 
de suposta situação de 

evasão escolar do aluno J. 
W. D. T. D., matriculado no 
Centro Integrado de Ensino 

Fundamental (CIEF), 5.º ano D, 
durante o ano de 2020 

Via Athenas em 
16/12/2020;
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Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha;

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 
Piracuruca;

Procedimento 
Administrativo n.º 

119/2020
SIMP N.º 000126-

174/2020 

Conversão de NF em PA a 
fim de apurar os motivos de 
suposta evasão escolar da 

aluna J. A. S., matriculada no 
Centro Integrado de Ensino 

Fundamental (CIEF), 6.º ano A, 
no ano de 2020;

Via Athenas em 
16/12/2020;

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha;

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 
Piracuruca;

Procedimento 
Administrativo n.º 

120/2020
SIMP N.º 000127-

174/2020 

Conversão de NF em PA a 
fim de apurar os motivos de 
suposta evasão escolar da 

aluna V. D. B. R., matriculada 
no Centro Integrado de Ensino 
Fundamental (CIEF), 6.º ano A, 

no ano de 2020;

Via Athenas em 
16/12/2020;

Dr. Márcio 
Giorgi Carcará 

Rocha;

Piracuruca 2ª Promotoria 
de Justiça de 
Piracuruca;

Procedimento 
Administrativo n.º 

121/2020 
SIMP: 000128-

174/2020 

Conversão de NF em PA a 
fim de apurar os motivos de 
suposta evasão escolar do 

aluno G. S. P., matriculado no 
Centro Integrado de Ensino 

Fundamental (CIEF), 3.º ano, 
no ano de 2020;

Via Athenas em 
16/12/2020;

Dr. José de 
Arimateia 

Dourado Leão;

São José do 
Peixe;

1ª Promotoria 
de Justiça de 

Floriano;

PORTARIA Nº 
149/2020

SIMP 000189-
101/2020 

Acompanhar cumprimento de 
TAC cujo objeto é a realização 
de várias ações visando sanar 

qualquer irregularidade no 
âmbito do oferecimento de 

merenda escolar na rede 
municipal de ensino de São 

José do Peixe;

Via Athenas em 
16/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa 

Picos 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos 

Portaria N. 69/2020 
Procedimento 

Administrativo N. SIMP 
002098-361/2020

Resolve Instaurar o 
Procedimento Administrativo, 

com a finalidade de 
acompanhar políticas 

púbicas de educação junto 
à Unidade Escolar José de 

Deus Barros, escola da rede 
estadual de ensino em Picos, 
concernentes ao combate à 

evasão escolar.

Via diário oficial 
em 16/12/2020

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa 

Picos 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos 

Portaria N. 70/2020
Procedimento 

Administrativo N. SIMP 
002099-361/2020

Resolve instaurar o 
Procedimento Administrativo, 

com a finalidade de 
acompanhar políticas 

púbicas de educação junto à 
Unidade Escolar Cel. Francisco 

Santos, escola da rede 
estadual de ensino em Picos, 
concernentes ao combate à 

evasão escolar.

Via diário oficial 
em 16/12/2020
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Dr. José 
Arimatéa 

Dourado Leão 

Floriano 1ª Promotoria de 
Justiça de Floriano

Termo de Ajustamento 
de Conduta 
Referência: 

ICP Nº 000216-
101/2019

Resolve firmar o Termo de 
Ajustamento de Conduta, 

com força de título executivo 
extrajudicial, nos termos dos 

artigos 5º e 6º da lei 7.347/85 
e 784, IV, do Código de 

Processo Civil, visando uma 
solução consensual sobre 

o objeto do procedimento, 
definindo os prazos para 
a realização de todas as 

medidas necessárias para a 
garantia de acessibilidade 

das pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida nas 
edificações que funcionam 

órgãos da administração 
pública municipal de 

Floriano, bem como outras 
providências.

Via diário oficial 
em 16/12/2020

Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão 

Floriano 1ª Promotoria de 
Justiça de Floriano

Termo de Ajustamento 
de Conduta
Referência:

ICP Nº 000232-
101/2019

Resolve firmar o Termo de 
Ajustamento de Conduta, 

com força de título executivo 
extrajudicial, nos termos 

dos artigos 5º e 6º, da Lei nº 
7.347/85, 26, do Decreto-
Lei nº 4.657/42 e 784, IV, 

do Código de Processo 
Civil, visando uma solução 
consensual do objeto do 

procedimento, definindo os 
prazos e as medidas a serem 
tomadas para sanar qualquer 
irregularidade no âmbito do 
oferecimento de merenda 
escolar da rede municipal 
de ensino de São José do 

Peixe/PI, bem como outras 
providências.

Via diário oficial 
em 16/12/2020

Dr. Edgar 
dos Santos 

Bandeira Filho

Uruçuí 1ª Promotoria de 
Justiça de Uruçuí 

Notícia de Fato Nº 033-
A/2020

Portaria Nº 110/2020 
(SIMP Nº 000165-

228/2020)

Resolve converter a Notícia 
de Fato nº 42/2020 em 

Procedimento Administrativo 
nº 03/2020 (SIMP 000450-
205/2020), acompanhar a 

restituição dos valores obtidos 
ilicitamente das vítimas do 

ato infracional equiparado ao 
delito de estelionato para ao 
término do prazo concedido 

viabilizar a concessão da 
remissão ao menor J.V.C.P. 

Via diário oficial 
em 16/12/2020

Dr. Vando da 
Silva Marques

Oeiras 4ªn Promotoria de 
Justiça de Oeiras

Conversão do 
Procedimento 

Administrativo em 
Inquérito Civil Nº 

03/2020
Portaria nº 49/2020

Resolve instaurar Inquérito 
Civil para coleta de 

informações, documentos, 
depoimentos, perícias, dentre 

outras provas, ressaltando 
que a posteriori será analisada 
a necessidade de celebração 

de termo de ajustamento 
de conduta, ajuizamento de 

Ação Civil Pública ou possível 
arquivamento.

Via diário oficial 
em 16/12/2020
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Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Geminiano; 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

PORTARIA N. 47/2020 
PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO 
N. SIMP 002064-

361/2020 

Instaura PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, a fim de 

acompanhar políticas púbicas 
de educação junto à Unidade 

Escolar Pedro Evangelista, 
escola da rede estadual 

de ensino em Geminiano, 
concernentes ao combate à 

evasão escolar;

Via e-mail em 
17/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa;

Geminiano; 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos;

Recomendação Nº 
05/2020

Procedimento 
Administrativo SIMP N. 

002064-361/2020 

Recomenda à Unidade Escolar 
Pedro Evangelista, escola da 
rede estadual de ensino em 
Geminiano, medidas para o 
combate da evasão escolar;

Via e-mail em 
17/12/2020;

Dr. José de 
Arimateia 

Dourado Leão

Floriano 1ª Promotoria 
de Justiça de 

Floriano;

PROCEDIMENTO – PP 
Nº 000044-101/2020 

Procedimento Preparatório 
instaurado com a finalidade 
de averiguar se o Município 

de São José Do Peixe está 
cumprindo a Lei Federal nº 
12.244/2010, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de 
implantação de biblioteca 

em todas as instituições de 
ensino, publico e privadas, de 
todos os sistemas de ensino 

do País, e a Lei Federal nº 
4.084/62, que dispõe sobre a 

profissão de bibliotecário;

Via Athenas em 
17/12/2020;

Dra. Itanieli 
Rotondo Sá;

Picos 2ª Promotoria de 
Justiça de Picos

PORTARIA DE Nº 83-
2020

PROCEDIMENTO Nº 
000323-089/2020 

Instaura procedimento 
administrativo com o escopo 

de promover ações, como 
parceiro do Projeto da 9ª 

GRE, atinente à busca ativa 
de alunos, que deixaram 
de frequentar a escola ou 

de participar das atividades 
desenvolvidas durante o 
período de pandemia. 

Via Athenas em 
17/12/2020;

Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Geminiano 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos-PI

Portaria Nº 47/2020
Procedimento 

Administrativo N. SIMP 
002064-361/2020

Resolve instaurar 
Procedimento Administrativo 

com a finalidade de 
acompanhar políticas púbicas 
de educação junto à Unidade 

Escolar Pedro Evangelista, 
escola da rede estadual 

de ensino em Geminiano, 
concernentes ao combate à 

evasão escolar.

 
Via diário oficial 
em 17/12/2020
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Dr. Antônio 
César 

Gonçalves 
Barbosa

Geminiano 3ª Promotoria de 
Justiça de Picos-PI

Procedimento 
Administrativo SIMP 
N. 002064-361/2020 
Recomendação Nº 

10/2020

Resolve recomendar à 
Direção da Unidade Escolar 

Pedro Evangelista, escola 
da rede estadual de ensino 
em Geminiano, a adoção de 
medidas que identifiquem o 
motivo das faltas por parte 
dos alunos e que se realize 
um contato com os pais ou 

responsáveis, com o objetivo 
de fazer o estudante retomar 
a sua assiduidade em relação 

as atividades escolares; 
proceda-se esgotados os 

recursos escolares em relação 
a educandos faltosos, a 

comunicação ao Conselho 
Tutelar do município, 

encaminhando a relação 
daqueles que possuírem 

mais de 30% do percentual 
de faltas permitido em 

lei, para as providências 
cabíveis. Encaminhe-se a 

presente Recomendação ao 
destinatário, assinalando-se o 
prazo de 20 (vinte) dias úteis, 
a contar do recebimento, para 

o envio de resposta quanto 
às providências adotadas de 

forma a dar cumprimento 
ao teor da presente 

Recomendação

Via diário oficial 
em 17/12/2020

Dr. Maurício 
Gomes de 

Souza

Redenção 
do Gurgueia

3ª Promotoria de 
Justiça de Campo 

Maior

Portaria 002.2020
Procedimento 
Administrativo

Resolve instaurar 
Procedimento Administrativo, 

visando, exclusivamente, 
apurar e acompanhar situação 
de vulnerabilidade dos idosos 

Rosal Dias Rocha e Arabela 
Ferreira Lustosa, no município 
de Redenção do Gurgueia-PI. 

Via diário oficial 
em 17/12/2020

Dr José 
Arimatéa 

Dourado Leão

Floriano 1ª Promotoria de 
Justiça de Floriano

Termo de Ajustamento 
de Conduta
Referência:

ICP nº 000143-
101/2018

Resolve firmar o presente 
Termo de Ajustamento de 

Conduta, com força de título 
executivo extrajudicial, 

nos termos dos artigos 5º 
e 6º da lei 7.347/85 e 784, 
IV, do Código de Processo 

Civil, como meio de solução 
consensual do objeto do 

procedimento, definindo a 
realização de várias ações 

visando garantir a realização 
de políticas públicas, na área 

de educação, necessárias 
para o aumento do IDEB no 
Município compromissário, 

bem como outras 
providências. 

Via diário oficial 
em 17/12/2020
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Dr José 
Arimatéa 

Dourado Leão

Floriano 1ª Promotoria de 
Justiça de Floriano

Termo de Ajustamento 
de Conduta
Referência: 

ICP nº 000145-
101/2018

Resolve firmar o presente 
Termo de Ajustamento de 

Conduta, com força de título 
executivo extrajudicial, 

nos termos dos artigos 5º 
e 6º da lei 7.347/85 e 784, 
IV, do Código de Processo 

Civil, como meio de solução 
consensual do objeto do 

procedimento, definindo a 
realização de várias ações 

visando garantir a realização 
de políticas públicas, na área 

de educação, necessárias 
para o aumento do IDEB no 
Município compromissário, 

bem como outras 
providências. 

Via diário oficial 
em 17/12/2020

Dr José 
Arimatéa 

Dourado Leão

Floriano 1ª Promotoria de 
Justiça de Floriano

Termo de Ajustamento 
de Conduta 
Referência:

ICP nº 000218-
101/2019

Resolve firmar o presente 
TERMO DE AJUSTAMENTO 

DE CONDUTA, com força de 
título executivo extrajudicial, 

nos termos dos artigos 5º 
e 6º da lei 7.347/85 e 784, 
IV, do Código de Processo 
Civil, visando uma solução 
consensual sobre o objeto 

do procedimento, definindo 
os prazos para a realização 

de todas as medidas 
necessárias para a garantia 

de acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou mobilidade 

reduzida nas edificações 
que funcionam órgãos 

da administração pública 
municipal de Floriano, bem 
como outras providências.

Via diário oficial 
em 17/12/2020

Dr José 
Arimatéa 

Dourado Leão

Floriano 1ª Promotoria de 
Justiça de Floriano

Termo de Ajustamento 
de Conduta
Referência:

ICP nº 000233-
101/2019

Resolve firmar o presente 
Termo de Ajustamento de 

Conduta, com força de título 
executivo extrajudicial, nos 
termos dos artigos 5º e 6º, 
da Lei nº 7.347/85, 26, do 
Decreto-Lei nº 4.657/42 e 

784, IV, do Código de Processo 
Civil, visando uma solução 
consensual do objeto do 

procedimento, definindo os 
prazos e as medidas a serem 
tomadas para sanar qualquer 
irregularidade no âmbito do 
oferecimento de merenda 
escolar da rede municipal 
de ensino de São José do 

Peixe/PI, bem como outras 
providências.

Via diário oficial 
em 17/12/2020
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Dra. Flávia 
Gomes 

Cordeiro 
Gilson Soares 

de Araújo 

Teresina Centro de Apoio 
Operacional 
de Defesa da 
Educação e 
Cidadania 

Nota Orientativa 
Conjuntiva

Resolve que os Municípios do 
Piauí em transição de governo, 
devem: Apresentar às equipes 
de transição governamental, a 
devida prestação de contas de 
todos os convênios da área da 
educação, celebrados com os 
Governos Federal e Estadual, 

cujo prazo para prestação 
de contas, parcial ou final, 
encerre-se até o dia 31 de 

dezembro de 2020; e outras 
providências. 

Via diário oficial 
em 17/12/2020

Dra. Myrian 
Lago

Teresina 49ª Promotoria 
de Justiça de 

Teresina;

Notícia de Fato Nº 034-
A/2020

Portaria Nº 111/2020 
(SIMP: 000184-

034/2020) 

O procedimento tem por 
objeto, apurar a denúncia 
formulada pelo Sr. Wagner 
Francílio Santos da Silva, 

junto a Ouvidoria Nacional de 
Direitos Humanos – Disque 

100, sobre supostas violações 
de direitos humanos por ele 
suportadas no Hospital de 

Urgências de Teresina – HUT. 

Via e-mail em 
18/12/2020;

Dra. Maria 
Ester Ferraz de 

Carvalho

Teresina 38ª Promotoria de 
Justiça do Piauí

PORTARIA Nº 24/2020 
PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO Nº 
19/2020 SIMP 000060-

033/2020 

Visa apurar denúncia oriunda 
da Ouvidoria do MPPI, 

versando sobre supostas 
condutas inadequadas 

adotadas por parte da direção 
do CMEI Thereza Cristina; 

Via e-mail em 
18/12/2020;

Dra. Itaniele 
Rotondo Sá

Picos A 2ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE 

PICOS 

PORTARIA nº 
88/2020 – 2ªPJ/

PICOS, Procedimento 
Administrativo nº 

83/2020, SIMP 
000328-089/2020 

Instaura procedimento 
administrativo com o escopo 

de promover ações, como 
parceiro do Projeto da 9ª 

GRE, atinente à busca ativa 
de alunos, que deixaram 
de frequentar a escola ou 

de participar das atividades 
desenvolvidas durante o 
período de pandemia. 

Via athenas em 
18/12/2020

Dra. Itaniele 
Rotondo Sá

Picos A 2ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE 

PICOS 

PORTARIA nº 
92/2020 – 2ªPJ/

PICOS, Procedimento 
Administrativo nº 

87/2020, SIMP 
000332-089/2020 

Instaura procedimento 
administrativo com o escopo 

de promover ações, como 
parceiro do Projeto da 9ª 

GRE, atinente à busca ativa 
de alunos, que deixaram 
de frequentar a escola ou 

de participar das atividades 
desenvolvidas durante o 

período de pandemia 

Via athenas em 
18/12/2020
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Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão

Floriano 1ª Promotoria de 
Justiça de Floriano

PORTARIA Nº 
141/2020 

Objeto: Averiguar se o 
MUNICÍPIO DE FLORIANO 

está cumprindo a Lei Federal 
12.244/2010, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de 
implantação de biblioteca 

em todas as instituições de 
ensino, público e privadas, 

de todos os sistemas de 
ensino do País, e a Lei 

Federal nº Nº 4.084 de 1962, 
dispõe sobre a profissão de 
bibliotecário e regula o seu 
exercício, bem como tomar 
as medidas extrajudiciais e 
judiciais cabíveis no caso de 
comprovação de violação da 

legislação referida. 

Via athenas em 
18/12/2020

Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão

Francisco 
Ayres

1ª Promotoria de 
Justiça de Floriano

Despacho de 
Prorrogação de prazo 
-REFERÊNCIA: PP Nº 
000046-101/2020  

Trata-se de Procedimento 
Preparatório instaurado 

com a finalidade de 
averiguar se o MUNICÍPIO 
DE FRANCISCO AYRES está 
cumprindo a Lei Federal nº 
12.244/2010, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de 
implantação de biblioteca 

em todas as instituições de 
ensino, público e privadas, de 
todos os sistemas de ensino 

do País, e a Lei Federal nº 
4.084/62, que dispõe sobre 

a profissão de bibliotecário e 
regula o seu exercício, bem 

como tomar as medidas 
extrajudiciais e judiciais 

cabíveis 

Via athenas em 
18/12/2020

Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão

São José do 
Peixe

1ª Promotoria de 
Justiça de Floriano

PORTARIA Nº 
143/2020 

Objeto: Acompanhar 
cumprimento de Termo de 
Ajustamento de Conduta 

celebrado entre o Ministério 
Público Estadual e o Município 

de São José do Peixe, cujo 
objeto é a realização de 

várias ações visando garantir 
a realização de políticas 

públicas, na área da educação, 
necessárias para o aumento 

do IDEB no Município 
Compromissário, sem prejuízo 
da execução forçada da multa 
em caso de descumprimento 

injustificado. 

Via athenas em 
18/12/2020
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Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão

Floriano 1ª Promotoria de 
Justiça de Floriano

Despacho de 
Prorrogação de prazo - 
REFERÊNCIA: ICP SIMP 

Nº 00004-101/2019 

Trata-se de inquérito civil 
público instaurado com 
o escopo de averiguar 

irregularidades na 
manutenção da Escola 
Municipal "Professora 

Antonieta Castro", localizada 
no bairro Curador, no 
Município de Floriano, 

notadamente a precariedade 
de sua estrutura física, com 
a existência de infiltrações, 
esgoto a céu aberto, forro 

do teto "caindo" e, apenas, 
um banheiro funcionando 

em todo o prédio, bem 
como tomar as medidas 
extrajudiciais e judiciais 

cabíveis 

Via athenas em 
18/12/2020

Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão

Floriano 1ª Promotoria de 
Justiça de Floriano

PORTARIA Nº 
148/2020 

Objeto: Acompanhar 
cumprimento de Termo de 
Ajustamento de Conduta 

celebrado entre o Ministério 
Público Estadual e o Município 

de Arraial, cujo objeto é a 
realização de várias ações 

visando garantir a realização 
de políticas públicas, na área 

da educação, necessárias 
para o aumento do IDEB no 
Município Compromissário, 
sem prejuízo da execução 

forçada da multa em caso de 
descumprimento injustificado. 

Via athenas em 
18/12/2020

Dr. José de 
Arimatéa 

Dourado Leão

São José do 
Peixe

1ª Promotoria de 
Justiça de Floriano

PORTARIA Nº 
150/2020 

Objeto: Acompanhar 
cumprimento de Termo de 
Ajustamento de Conduta 

celebrado entre o Ministério 
Público Estadual e o Município 

de São José do Peixe, cujo 
objeto é a realização de várias 

ações visando execução de 
políticas públicas, na área de 
educação, necessárias para a 

garantia do direito à Educação 
Infantil, com ampliação da 

oferta de vagas em creches, 
universalização da pré-

escola, educação inclusiva e 
de qualidade para todas as 

crianças de 0(zero) a 5(cinco) 
anos, bem como outras 

providências, sem prejuízo da 
execução forçada da multa 

em caso de descumprimento 
injustificado. 

Via athenas em 
18/12/2020
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